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O gerenciamento dos resíduos dos equipamentos eletroeletrônicos apresenta-se como um 
problema a ser resolvido. Os resíduos oriundos deste segmento podem provocar danos ao 
meio ambiente e à saúde humana, através da contaminação da água e solo, por metais pesados 
presentes nos mesmos, além de gerar perdas no setor tecnológico e econômico. As 
assistências técnicas de reparo dos equipamentos eletroeletrônicos e a indústria recicladora 
formam um setor importante neste cenário, uma vez que estão inseridas no contexto deste tipo 
de resíduo. Instituída em 2010, a Política Nacional dos Resíduos Sólidos apresenta as 
orientações sobre o gerenciamento de resíduos sólidos e define as responsabilidades de cada 
setor envolvido, incluindo os resíduos dos equipamentos eletroeletrônicos no âmbito da 
Logística Reversa. O presente estudo objetiva analisar a logística reversa dos resíduos 
eletroeletrônicos nas assistências técnicas da cidade de Lajeado. A metodologia utilizada 
resume-se na pesquisa quali-quantitativa, com aplicação de questionários estruturados em 
cinco assistências técnicas de Lajeado e em uma empresa que atua na coleta de resíduos 
eletroeletrônicos. Como resultados, constatou-se que o equipamento com maior número de 
entradas nas assistências técnicas são os televisores, alcançando uma média de 76 aparelhos 
mensais. Dos equipamentos sem conserto que não são retirados, 80% são desmontados e 
retirados peças com potencial para reutilização, sendo que após o reaproveitamento das peças, 
os aparelhos são encaminhados para descarte. Dos equipamentos consertados, mas não 
retirados, 60% das assistências técnicas os acondicionam por um determinado período e 
posteriormente os descarta como resíduos. Em relação à contribuição ao sistema de logística 
reversa, 40% das assistências aceitam tornar-se um centro de recebimento de resíduo 
eletrônico sem agregar valor para o recebimento e coleta. A empresa coletora dos resíduos dos 
equipamentos eletroeletrônicos apresentou pouca interação com as assistências técnicas uma 
vez que apenas 2,5% dos resíduos eletroeletrônicos provêm deste segmento sendo que a 
principal forma de contribuição é através de campanhas municipais de recolhimento, 
alcançando 50% dos resíduos eletrônicos. Esses resíduos são encaminhados para indústrias 
recicladoras ou, em casos em que o equipamento ainda esteja em condições de uso, 
revendidos diretamente à população. 
 











Management of electrical and electronic equipment waste is presented as a problem to be 
solved. The waste from this segment can cause damage to the environment and human health 
through the contamination of water and soil by heavy metals present in them, and generate 
losses in technological and economic sectors. The repair technical assistances of electronic 
equipment and the recycling industry form an important sector in this scenario, since they 
operate in the context of this type of waste. Established in 2010, the National Policy of Solid 
Waste provides orientations on the management of solid waste and defines the responsibilities 
of each sector involved, including electrical and electronic equipment waste under the 
Reverse Logistics. This study aims to analyze the reverse logistics of electronic waste in the 
technical assistance of the city of Lajeado. The methodology is summarized in the qualitative 
and quantitative research, with questionnaires structured in five assists techniques in 
Lajeadoand in an intermediary company for collecting electronicwaste. From results, it was 
found that the equipment with the highest number of entries in the technical assistance are 
televisions, reaching an average of 76 monthly sets. From the unrepaired equipment that are 
not removed, 80% are disassembled and removed parts with potential for reuse, and after the 
reuse of parts, appliances are sent for discard. From the repaired equipment, but not removed, 
60% of technical assistance store them for a certain period and then discard them as waste. 
Regarding the contribution to the reverse logistics system, 40% of assists accept become an 
electronic waste reception center without adding value to the receipt and collection. The 
company collecting of waste electrical and electronic equipment showed little interaction with 
technical assistance since only 2.5% of the electronic waste comes from this segment and the 
main form of contribution is through municipal campaigns gathering, reaching 50% of 
electronic waste . These wastes are sent to recycling plants or, in cases where the equipment is 
still in working condition, they are resold directly to the population. 
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O crescente aumento da população, aliado ao crescimento de geração de resíduos 
sólidos, torna-se um grande desafio para a sociedade, principalmente em países 
subdesenvolvidos (SELPIS et. al., 2012). 
De acordo com Andrade (2002), houve períodos em que questões envolvendo resíduos 
sólidos não eram tratadas com a devida preocupação, ocasionando um crescente agravamento 
desses problemas. Contudo, mostrando-se uma forte ameaça ao meio ambiente e à vida 
humana, este segmento ganha força em âmbito mundial referente ao seu processamento, 
transporte e disposição final, inclusive em relação às limitações e possibilidades de 
reaproveitamento. 
A indústria que mais cresce nos países industrializados, segundo dados da UNEP 
(United Nations Environmelntal Programme) é o setor tecnológico. Paralelamente, esta nova 
tecnologia produzida é capaz de gerar em torno de 20 a 50 milhões de toneladas de resíduos 
eletroeletrônicos em todo o mundo (UNEP, 2006), o que acarreta inúmeros riscos ao meio 
ambiente e à saúde humana (SCHWARZER et. al. 2005).   
Segundo Carvalho e Xavier (2014), os aparelhos eletrônicos fazem parte da vida de 
grande parte da população mundial, seja em situações rotineiras, facilitando profissionais no 
trabalho ou mesmo para lazer e distração de crianças e adultos. Entretanto, esses acessórios 
tornaram-se preocupação ambiental devido a grande quantidade descartada periodicamente no 
mundo inteiro que exigem ações apropriadas ao crescimento tecnológico que oportunizam. 
De acordo com Torres e Ferraresi (2012), aparelhos eletroeletrônicos, em um primeiro 
momento, não expõem complicações para quem os utiliza, somente após tornarem-se 
obsoletos ou estragarem é que podem prejudicar o meio ambiente e a saúde humana.   
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Aparelhos eletroeletrônicos necessitam de energia elétrica e são compostos de 
circuitos eletrônicos. Sua produção ocorre em larga escala e seus componentes constituem-se 
de uma variedade de matérias primas, que agregam alto valor ambiental, resultando na 
exposição a elementos danosos com grande período de decomposição, podendo ocasionar 
sérios riscos ao meio ambiente e problemas à população (TRIGO; ANTUNES; BALTER, 
2013). 
Segundo Carvalho e Xavier (2014), inovações tecnológicas fomentam o crescimento 
da economia e a qualidade de vida das pessoas, observando-se o constante incremento de 
estruturas e materiais que auxiliam nas atividades rotineiras. Em contrapartida, ocorre uma 
grande dependência de equipamentos eletrônicos, que originou um grande problema 
ambiental através do resíduo produzido pela alta geração e consumo destes equipamentos no 
mundo todo, sendo que o ciclo de vida destes produtos está cada vez menor, em razão da 
rápida evolução tecnológica e aperfeiçoamento dos mesmos.  
Dessa forma, além de facilitarem a vida de quem os usufrui, os equipamentos 
eletroeletrônicos necessitam, em alguns casos, de reparos em uma assistência técnica 
especializada para prolongar a vida útil. As vantagens em utilizar-se uma assistência técnica 
especializada estão justamente no compartilhamento de informações técnicas entre fabricante 
e assistência através de cursos gratuitos de aperfeiçoamento para reparos, assessoria jurídica e 
técnica constante realizada por parte de fiscais do próprio fabricante, materiais, peças e 
acessórios originais, entre outros (SEBRAE, 2014). 
Após encaminhamento para assistência técnica, no momento em que um equipamento 
eletrônico danificado passa por todas as possibilidades de reutilização, conserto e atualização, 
pode-se afirmar que estes produtos são considerados resíduos de equipamentos 
eletroeletrônicos (ABDI, 2012). 
Os resíduos eletroeletrônicos, segundo Puckett e Smith (2002) podem conter, em sua 
composição, mais de 1.000 substâncias distintas, entre elas, algumas com características 
tóxicas, como arsênio, selênio, cromo, mercúrio, chumbo, entre outros, os quais quando 
queimados emitem substâncias tóxicas nocivas ao ser humano e meio ambiente. 
Caso não poluam através da queima, de acordo com Carpanez (2007), os elementos 
químicos presentes nos resíduos eletrônicos infiltram no solo, podendo entrar em contato com 
o lençol freático. Assim, substâncias como alumínio, chumbo, mercúrio, arsênio, entre outros, 
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acabam contaminando animais e plantas através da água, e com isso, pode ocorrer a 
contaminação de humanos por ingestão destes animais e plantas ou até mesmo pelo consumo 
direto.  
Em 2010, criou-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), expedida pela Lei 
nº 12.305, a qual aborda um conjunto de ações voltadas à gestão e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos (ABDI, 2012). Guarnieri (2013) aborda a lei 
12.305/2010 como inovadora por ser a primeira a tratar sobre os resíduos eletroeletrônicos e 
seus componentes. O autor relata que a aprovação da lei acata a solicitação da população 
relacionada à redução de resíduos e seus impactos ambientais ocasionados pela disposição 
inadequada, exemplificado no caso de resíduos eletrônicos. 
Para resíduos originados de EEE (Equipamentos Eletroeletrônicos) deve-se escolher a 
forma menos agressiva para o procedimento de descarte, e sempre que possível, procura-se 
reciclar todo o tipo de material com potencialidade para tal finalidade. Deste modo, evita-se a 
disposição final em locais indevidos e aterros sanitários, maneira mais utilizada no Brasil, e 
reduz-se a extração de matérias primas (AMARAL, 2010).  
Conforme Ferreira, Silva e Galdino (2010), a alternativa mais acessível e praticável é a 
reciclagem, a qual consiste em segregar os materiais presentes em um equipamento e 
encaminhá-los para utilização como matéria prima no processo industrial. 
Assim sendo, para o melhor funcionamento da gestão de resíduos sólidos, Mazer e 
Cavalcanti (2004) propõem o emprego de discussões e princípios elaborados e citados em 
sistemas de gestão ambiental estruturados para tal finalidade. 
Portanto, a gestão ambiental abrange áreas de atuação que visam qualidade e 
condições ambientais equilibradas com a produção de bens e serviços para satisfazer a 
demanda exigente da população (FILHO, 2014). 
Segundo Xavier e Correa (2013), com o aumento e a necessidade da inclusão de 
fatores ambientais na gestão de empresas, aumenta cada vez mais a importância na relação 
entre gestão ambiental e logística reversa, principalmente pela criação de normas e 
mecanismos legais que auxiliam nos processos decisórios de empresas e organizações.  
O conceito de logística reversa vem evoluindo ao longo do tempo e, de acordo com 
Leite (2002), a logística reversa compreende a área que planeja, controla e opera as 
17 
informações e fluxo de produtos de pós-consumo e pós-venda ao seu ciclo por meio de canais 
de distribuição. Liva, Pontelo e Oliveira (2003) complementam que logística reversa é o setor 
da logística empresarial que tem como finalidade a logística de retorno ao ciclo de negócios 
ou produtivo, incorporando visibilidade empresarial, valores ambientais, econômicos, 
logísticos, entre outros.  
Uma forma de trabalhar a logística reversa é através de acordos setoriais, que, segundo 
o Portal Resíduos Sólidos (2014), reúne todos os responsáveis pelo fornecimento de matéria 
prima, fabricação, comercialização e destinação final de um determinado produto, para que 
possa ser elaborada uma solução sustentável para o ciclo de vida dos produtos favorecendo o 
equilíbrio entre produção e consumo. 
Os acordos setoriais abrangem, além da esfera ambiental, o setor econômico, 
administrativo, social, fiscal e tributário. Estes desafios fazem parte das ações a serem 
tomadas para que os acordos tenham o sucesso esperado, além de terem envolvimento em 
temas como o controle da pirataria, estímulo à reciclagem, desburocratização de processos 
administrativos e ambientais, entre outros (CNI, 2014). 
 
1.1 Objetivo Geral 
O objetivo geral do trabalho consiste em analisar a logística reversa de resíduos 
eletroeletrônicos em assistências técnicas na cidade de lajeado/RS e a atuação de empresa que 
atua com a coleta de REEE. 
 
1.2 Objetivos Específicos 
 Diagnosticar o tipo e quantidade de equipamentos eletroeletrônicos das linhas 
marrom e azul que são encaminhados, consertados e/ou descartados nas 
assistências técnicas. 
 Analisar e compreender como as assistências técnicas estão trabalhando em 
relação à logística reversa do REEE 
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 Avaliar se as assistências técnicas podem ser locais de entrega e 
acondicionamento de REEE 
 Analisar o funcionamento do intermediário/indústria de reciclagem de REEE 
no âmbito da logística reversa 











2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
2.1 Resíduos Sólidos 
 
Segundo Selpis et. al. (2012), o crescente aumento da população, aliado ao 
consequente crescimento de geração de resíduos sólidos, torna-se um grande desafio para a 
sociedade, principalmente em países subdesenvolvidos. Seguindo este princípio, Neto (2013), 
salienta que o crescimento das cidades com capacidade de suporte limitada apresenta 
interdependência entre utilização de recursos e capacidade em fornecimento dos mesmos sem 
modificar seu equilíbrio natural.  
A Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual institui a Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, através do Art. 3º, inciso XVI, define resíduos sólidos: 
Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem 
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível (BRASIL, 2010a). 
Ao longo dos anos, houve um período em que as questões envolvendo resíduos sólidos 
não eram tratadas com a devida preocupação, ocasionando com o passar do tempo, um 
crescente agravamento dos problemas. Contudo, mostrando-se uma forte ameaça ao meio 
ambiente e à vida humana, este segmento ganha força em âmbito mundial referente ao seu 
processamento, transporte e disposição final, inclusive em relação às limitações e 
possibilidades de reaproveitamento (ANDRADE, 2002). 
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Em 2010, criou-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), expedida pela Lei 
nº 12.305 do mesmo ano, a qual aborda um conjunto de ações adotadas pelo governo Federal, 
de forma isolada ou cooperativa, abrangendo o Distrito Federal, estados, municípios ou 
particulares, com o entendimento à gestão e gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos (ABDI, 2012). Em seguimento, Guarnieri (2013), aponta a lei 12.305/2010 
como um marco, por ser a primeira a tratar sobre os resíduos eletroeletrônicos e seus 
componentes. O mesmo autor relata sobre a aprovação da lei para acatar a solicitação da 
população relacionada à redução de resíduos e seus impactos ambientais ocasionados pela 
disposição inadequada, exemplificado no caso de resíduos eletrônicos, os quais apresentam 
em sua composição metais pesados com alto grau de toxicidade e nocivos à saúde humana. 
Os resíduos sólidos de uma cidade ou país caracterizam-se por vários fatores, dentre 
eles destaca-se o nível de industrialização, renda da população, a cultura e o clima do local, 
sendo que a grande maioria desses resíduos é de origem orgânica, podendo ser utilizado como 
fertilizante em hortas. Dessa forma, em países com percentual de desenvolvimento mais 
acentuado, como por exemplo, os países do continente Europeu, o nível de material orgânico 
é menor em relação aos países em desenvolvimento (MONTEIRO et. al., 2001), conforme 
apresenta a Tabela 1.   














































Assunção, Paraguai 60,8 12,2 2,3 4,6 4,4 2,5 13,2 460 
Austrália 23,6 39,1 6,6 10,2 9,9 - 9,0 1.870 
Bangalore, Índia 75,2 1,5 0,1 0,2 0,9 3,1 19,0 400 
Bexar Country, EUA 43,8 34,0 4,3 5,5 7,5 2,0 2,9 1.816 
Cidade do México 59,8 11,9 1,1 3,3 3,5 0,4 20 680 
Manila, Filipinas 45,5 14,5 4,9 2,7 8,6 1,3 27,5 400 
Paris 16,3 40,9 3,2 9,4 8,4 4,4 17,4 1.430 
Seul, Coréia do Sul 22,3 16,2 4,1 10,6 9,6 3,8 33,4 2.000 
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Sunnyvale, EUA 39,4 40,8 3,5 4,4 9,6 1,0 1,3 2.000 
Viena, Áustria 23,3 33,6 3,7 10,4 7,0 3,1 18,9 1.180 
Fonte: Adaptado pelo autor com base Unep (2005). 
De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais ABRELPE (2013), a geração total de resíduos sólidos urbanos (RSU) no ano de 
2013 no Brasil chegou ao valor de 76.387.200 toneladas, apresentando um aumento de 4,1% 
em comparativo ao ano anterior (Figura 1). Em relação à coleta dos resíduos, houve um 
acréscimo de 4,4% na quantidade coletada. Comparando-se a quantidade gerada e coletada no 
ano de 2013, mais de 20.000 toneladas de resíduos não foram coletadas no Brasil e, como 
consequência tiveram destinação incorreta. 
Figura 1 – Geração de RSU no Brasil 
 
Fonte: ABRELPE, 2013. 
No ano de 2008, a geração de RSU ficou em 183.481,5 toneladas/dia, e para ter-se 
uma base da quantidade das inúmeras variedades de resíduos produzidos, foram computados 
no Brasil, informações sobre composição gravimétrica média do país oriundo de estudos 






Tabela 2 – Estimativa da composição gravimétrica dos RSU coletados no Brasil em 2008. 
Resíduos Participação (%) Quantidade (t/dia) 
Material Reciclável 31,9 58.527,40 
Aço 2,3 4.213,70 
Alumínio 0,6 1.079,90 
Metais 2,9 5.293,50 
Papel, papelão e tetrapak 13,1 23.997,40 
Plástico filme 8,9 16.399,60 
Plástico rígido 4,6 8.448,30 
Plástico total 13,5 24.847,90 
Vidro 2,4 4.388,60 
Matéria Orgânica 51,4 94.335,10 
Outros 16,7 30.618,90 
Total 100 183.481,50 
Fonte: Adaptado pelo autor com base no PNRS (BRASIL, 2011). 
ABRELPE (2013), aponta que, independente do país ter elaborado uma legislação 
mais restrita e o engajamento por parte do governo, o encaminhamento indevido dos resíduos 
sólidos urbanos (RSU) está presente em todas as regiões do Brasil. Em 3.344 municípios, o 
que representa 60% dos municípios brasileiros, a destinação dos resíduos coletados é 
realizada de forma imprópria.  
Dos 497 municípios do Rio Grande do Sul, segundo Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento – SNIS (2013), 252 municípios destinam seus resíduos sólidos em aterro 
sanitário, 26 estão enquadrados em aterro controlado e 3 municípios alegaram ter seu resíduo 
destinado a lixão, totalizando 281 municípios que participaram da pesquisa (BRASIL, 2013).  
Já segundo informações da ABRELPE (2013), no estado do Rio Grande do Sul em 
2013, 70,2% do RSU coletado foram destinados para aterro sanitário e 29,8% foram para 
aterro controlado ou para lixões como mostra a Figura 2. 
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Figura 2 – Comparativo para destinação de RSU na Região Sul e Rio Grande do Sul 
 
Fonte: ABRELPE, 2013. 
De forma geral, a situação dos resíduos sólidos no país é preocupante, uma vez que 
muitos municípios ainda dispõem seu resíduo final de forma inadequada, apresentando baixo 
potencial para utilização de material reciclável e compostagem. Em contrapartida, ainda que o 
Rio Grande do Sul se encontre em melhores condições em comparação com o restante do 
Brasil, destinações indevidas de resíduos ainda existem no estado, mostrando que municípios 
devem atuar para que seja atendida a lei 12.305/2010, sendo que, até 2014 sejam extintos os 
lixões no país (GODECKE; CHAVES e NAIME, 2012).    
 
2.2 Equipamentos eletroeletrônicos  
 
Os aparelhos eletrônicos fazem parte da vida de grande parte da população mundial, 
seja em situações rotineiras, facilitando o uso profissional no trabalho ou mesmo para lazer e 
distração de crianças e adultos. Entretanto, esses equipamentos tornaram-se uma preocupação 
ambiental devido a grande quantidade descartada periodicamente no mundo inteiro 
(CARVALHO; XAVIER, 2014). 
De acordo com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI (2012), 
os instrumentos eletroeletrônicos comportam os produtos que, obrigatoriamente, fazem uso de 
corrente elétrica como também campos magnéticos para trabalharem corretamente, tendo sua 
distinção classificada em quatro heterogêneas e variadas esferas: 
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1) linha branca: lavadora de louça e roupa, condicionador de ar, secadoras, fogões, 
congelador, refrigerador; 
2) linha marrom: Light Emitting Diode (LED), filmadora, monitor, aparelho de DVD e 
VHS, televisor de tubo, Liquid Cristal Display (LCD), equipamentos de áudio; 
3) linha azul: ferro elétrico, liquidificador, batedeira, furadeira, espremedor de fruta, 
cafeteira, secador de cabelo, aspirador de pó; 
4) linha verde: telefone móvel e tablet, acessórios de informática, computadores 
desktop e laptop. 
Em âmbito internacional, na Europa criou-se a Diretiva 2012/19/UE alusiva aos 
Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos (REEE), onde, de acordo com a União Europeia 
(2012), se agrupou estes resíduos em onze diferentes categorias descritas em seguida, a fim de 
facilitar a diferenciação, potencialidades e riscos de cada produto devido a suas características 
específicas (CARVALHO; XAVIER, 2014). 
I) Eletrodomésticos; Grande porte: Máquinas de lavar roupa, refrigeradores, fogão, 
condicionadores de ar, secador de roupa, forno elétrico, etc.; 
II) Eletrodomésticos; Pequeno porte: Relógios, ferros, faca elétrica, torradeira, 
aspiradores de pó, secadores de cabelo, fritadeira, etc.; 
III) Comunicação e Tecnologia da Informação (TI): Computadores em geral, 
calculadora, celulares, fax, tablet, telefones, etc.; 
IV) Painel fotovoltaico e equipamentos de consumo: artefatos musicais, 
amplificadores, equipamentos para rádio e TV, câmeras para gravação, entre outros; 
V) Aparelhos para iluminação: Lâmpadas de vapor de sódio, lâmpadas fluorescentes, 
fluorescentes compactas, luminárias para lâmpadas fluorescentes (exceto luminárias 
domésticas), etc.; 
VI) Ferramentas eletrônicas:  Esmeril, furadeira, parafusadeira, aparelhos de solda, 
serras, equipamentos eletroeletrônicos para atividades de jardinagem, entre outros; 
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VII) Lazer, brinquedos e esportes: Carros elétricos, trens, equipamentos auxiliares em 
esportes em geral, vídeo game e acessórios para vídeo game, etc.; 
VIII) Equipamentos de medicina: Medicina nuclear, radioterapia, raio X, cardiologia 
entre outros; 
IX) Controle e Monitoramento: Termostato, reguladores de temperatura, detectores, 
aparelhos de monitoramento de utilidade industrial e doméstica, etc.; 
X) Auto atendimento: Caixas eletrônicos, dispenser (bebida, alimentação) entre 
outros; 
XI) Variados: Equipamentos eletroeletrônicos não enquadradas em outra categorias. 
Segundo Torres e Ferraresi (2012), aparelhos eletroeletrônicos, em um primeiro 
momento, não expõem complicações para quem os utiliza. Somente após tornarem-se 
obsoletos ou estragarem é que podem prejudicar o meio ambiente e a saúde humana.   
Aparelhos eletroeletrônicos necessitam de energia elétrica e são compostos de 
circuitos eletrônicos. Sua produção ocorre em larga escala e seus componentes constituem-se 
de uma variedade de matérias primas, que agregam alto valor ambiental, resultando na 
exposição a elementos danosos com grande período de decomposição, podendo ocasionar 
sérios riscos ao meio ambiente e problemas à população (TRIGO; ANTUNES; BALTER, 
2013). 
Eletroeletrônicos são constituídos por materiais com potencial de reciclagem, como 
também por elementos perigosos. Estes elementos perigosos, representados através de 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb)  e cádmio (Cd), entre outros metais pesados, além de 
componentes retardantes de chama, necessitam de correto tratamento e apropriada disposição 
final a fim de prevenir problemas de saúde e contaminação do meio ambiente (PORTUGAL; 
DANTES, 2010). 
Os eletroeletrônicos são produzidos e vendidos todos os dias em todo o mundo, e cada 
vez mais são elaborados aparelhos diferenciados e novas alternativas no mercado. Estas 
alternativas diferem minimamente das características anteriores do aparelho, mas promovem a 
busca pela nova tecnologia por parte da população fortalecendo assim, a criação de novos 
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produtos e a obsolescência dos antigos gerando desta forma, um problema mundial 
(RODRIGUES apud BACHI, 2013).  
De acordo com Ondongo, Williams e Cherrett (2011), existe a predisposição para um 
aumento significativo com o passar dos anos no desenvolvimento do setor industrial de 
eletroeletrônicos em virtude do surgimento de novas tecnologias reduzindo os custos de 
produção e venda. Paralelamente, cresce o poder aquisitivo da população, juntamente com a 
alta inovação da tecnologia nos dias de hoje, contribuindo e fortalecendo o crescimento deste 
setor (OLIVEIRA; BERNARDES; GERBASE, 2012). 
Em contrapartida, apesar do alto grau de consumo de eletroeletrônicos, dados 
fornecidos pela ABINEE (Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica) em 
março/15 mostram que a receita da indústria do setor retraiu 1,9% em 2014, quando 
comparada a 2013, chegando ao valor de R$ 153,8 bilhões. Abatendo o valor da inflação 
(5,7%), os ganhos tiveram uma queda de 7,1%. As perspectivas para 2015 não são favoráveis 
conforme demonstrado na Tabela 3, em razão das medidas de correção de rumo da economia 
do Brasil, projetando um aumento em torno de 3% em relação à 2014. 
Tabela 3 - Indicadores do setor industrial da eletroeletrônica e projeções para 2015 
Projeções dos principais indicadores do setor 2014 2015* 2015 / 2014 
Faturamento (R$ milhões) 153,8 158,2 3% 
Faturamento (US$ milhões) 65,3 52,2 -20% 
Exportações (US$ milhões) 6.552 6.450 -2% 
Importações (US$ milhões) 41.150 40.350 -2% 
Déficit Comercial Setorial (US$ milhões) -34.598 -33.900 -2% 
Número de empregados (mil)  174,1 174,0 0% 
*Projeção 
Fonte: Adaptado pelo autor com base no site da ABINEE, 2015. 
Para Zanatta (2013), a busca por novos produtos e tecnologias fortalece questões sobre 
a obsolescência de equipamentos eletroeletrônicos, de forma que sua durabilidade seja menor, 
forçando o consumidor a efetuar uma nova compra em um período de tempo reduzido, 




2.2.1 Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE)  
 
Segundo Widmer et. al. (2005), resíduo eletrônico consiste em uma expressão 
generalizada que engloba as variadas formas de equipamentos eletroeletrônicos que não são 
mais utilizados por seus proprietários, ou que sejam aparelhos danificados, quebrados ou que 
não tenham mais utilidade. A sociedade está cada vez mais atenta aos Resíduos de 
Equipamentos Eletroeletrônicos (REEE), por apresentarem uma vasta gama de materiais e 
uma grande quantidade deles exibirem potencialidades que prejudicam o meio ambiente e 
seres humanos (DOS SANTOS; DO NACIMENTO; NEUTZLING, 2013). 
Conforme a ABDI (2012), os REEE têm em sua composição inúmeros materiais, 
como por exemplo: vidros, plásticos, mais de vinte tipos de metais pesados, componentes 
eletrônicos, etc. Estes elementos estão na maioria das vezes, dispostos em camadas e 
subcomponentes presos por cola ou solda, e em algumas situações podendo vir a receber jatos 
de substâncias químicas específicas principalmente para atuarem como retardantes de chama 
ou anticorrosivos. A concentração de cada produto pode ser em grande escala ou 
microscópica e sua extração exige procedimentos específicos. Assim, a separação destes 
elementos para reciclagem ou reaproveitamento possui características complexas e específicas 
com um impacto e custo elevado aos tratamentos mais conhecidos como garrafas de vidro ou 
latas de alumínio (DA SILVA; MARTINS; DE OLIVEIRA, 2007). 
De forma mais abrangente, os resíduos eletrônicos podem ser definidos em duas 
esferas, a primeira de maior abrangência como, por exemplo: plásticos, placas de circuito 
impresso (PCI), tubos de imagem, fios e cabos. Outra esfera abrange uma escala química, 
através de metais tóxicos e preciosos, químicos orgânicos como retardantes de chama e 
químicos inorgânicos como o ouro, prata, chumbo e mercúrio. Complementa ainda que 
praticamente todos os elementos da tabela periódica são encontrados nos resíduos de 
equipamentos eletroeletrônicos, aspecto que torna a reciclagem dos REEE um grande desafio 
(TOWNSEND, 2011). 
Segundo Ewald, Da Gama e Moraes (2013), resíduos eletroeletrônicos caracterizam-se 
por apresentar peculiaridades distintas entre si, situação que remete a utilização de 
tratamentos pós-consumo específicos. Sua composição apresenta materiais distintos, inclusive 
substâncias perigosas e um alto valor agregado, levando em conta a presença de potenciais 
recicláveis e metais raros. 
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Para o ano de 2006 estimou-se uma produção de 1.636 bilhões de toneladas por ano de 
resíduo urbano, sendo que deste montante, calculou-se a quantia entre 1 e 3% do total apenas 
para resíduo eletrônico (OECD, 2008). Cobbing (2008) estimou em 5,5 milhões de toneladas 
de resíduos eletroeletrônicos em equipamentos como celulares, televisores e computadores 
para o ano de 2005, crescendo para 9,8 milhões em 2015. Nos países ricos, o percentual de 
resíduos de origem eletrônica pode alcançar em torno de 8% do volume de resíduos urbanos 
(WIDMER et. al. 2005). 
 A indústria que mais cresce nos países industrializados, segundo dados da UNEP 
(United Nations Environmelntal Programme) é o setor tecnológico. As novas tecnologias 
produzidas são capazes de gerar em torno de 20 a 50 milhões de toneladas de resíduos 
eletroeletrônicos em todo o mundo (UNEP, 2006), o que acarreta inúmeros riscos ao meio 
ambiente e saúde humana (SCHWARZER et. al. 2005).   
De acordo com Rodrigues (2007), levando em consideração a grande variedade de 
equipamentos, inexistência de um sistema de coleta específico, variação da vida útil dos 
eletrônicos, entre outros, a estimativa potencial de geração de REEE desde o ano de 2002 até 
201,6 chega a um total de 7.400.928 toneladas, representando uma média per capita de 2,6 
Kg/ano, considerada alta devido aos limitantes impostos, às condições de trabalho e 
realização de pesquisa. 
A Suíça encontra-se como o primeiro país a criar um sistema categórico para o 
gerenciamento de resíduo eletrônico e é um dos raros países com mais de dez anos de 
experiência em gestão de REEE. Nesse país, 68.000 toneladas deste resíduo foram coletados 
em 2003, apresentando um desempenho de 2,6% do fluxo de resíduos, considerado baixo, o 
que compreende em torno de 9 Kg/pessoa, superando a meta de 4Kg estabelecido pela União 
Europeia (UE) (SINHA; KRAEUCHI; SCHWANINGER, 2005).  
Nos Estados Unidos, previu-se uma geração em torno de 3 milhões de toneladas de 
eletroeletrônicos obsoletos, e acredita-se que menos de 20% desta quantia foi devidamente 
encaminhada para correta destinação (OLIVEIRA; BERNARDES; GERBASE, 2012). A 
EPA (Environmental Protection Agency) estipulou a geração de REEE entre os anos de 2000 
e 2012, e traçou paralelamente a quantidade de reciclagem destes resíduos (Figura 3). 
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Figura 3 – Comparativo entre geração e percentual reciclado de resíduos eletrônicos 
 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em EPA, 2014. 
O Vale do Silício, Califórnia (EUA), região onde se situam as empresas dominantes 
do setor de eletroeletrônicos nos Estados Unidos, apresenta a maior quantidade de ambientes 
de acomodamento de resíduos tóxicos computados pela Agência de Proteção Ambiental dos 
EUA (WALDMAN apud BARLOW; CLARKE, 2003).  
De acordo com Müller et. al. (2009), em 2005, a quantidade de geração de resíduos 
eletrônicos de PCs gira em torno de 2.200.000 toneladas, média mundial de 0,3 Kg/capita/ano 
(Tabela 4). Na África, encontrou-se um valor menor, de 0,04 Kg/capita/ano. Na América do 
Norte o valor de resíduos provenientes de PCs chegou a 2,5 Kg/capita/ano. Particularmente 
em países como Uganda e Suíça os resultados diferem entre 0,01 e 2,7 Kg/capita/ano 
respectivamente. 
Tabela 4 – Estimativa da quantidade de resíduos de PCs em algumas regiões 
Região e/ou País 




América do Norte 806.700 
América Latina e Caribe 136.800 
Ásia (Central) 22.000 
Ásia (Leste) 594.600 
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Europa Ocidental 30.900 
Europa Oriental 60.900 
Oriente Médio 45.300 
União Europeia 457.300 
Total 2.193.100 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Müller et. al. (2009). 
Na China, segundo dados da UNEP (2010), a geração de resíduos eletroeletrônicos 
gira em torno de 300 mil toneladas oriundas de computadores pessoais, 500 mil toneladas de 
geladeiras e 1,3 milhões de toneladas de televisores, totalizando a uma estimativa de produção 
em torno de 2,3 milhões de toneladas, ficando atrás apenas dos EUA (Estados Unidos) que 
chega a valores em torno de 3 milhões de toneladas de REEE. Yang, Lu e Xu (2008) apontam 
uma produção de 3,3 milhões de toneladas de REEE no ano de 2010. Segundo os autores, a 
China continua sendo um dos países que mais recebe resíduos eletrônicos no mundo. 
Segundo Hachter, Ijomah e Windmill (2013), o aperfeiçoamento da legislação 
ambiental chinesa fez com que as indústrias fossem pressionadas a garantir o tratamento 
adequado para o descarte dos resíduos eletrônicos e complementa que as alterações das leis na 
China estão proporcionando, de forma formal, uma crescente reciclagem dos resíduos 
provenientes das atividades industriais.      
De acordo com a ABDI (2012), o Japão fundamentou, em abril de 2001, a Designated 
Household Appliance Recycling Law (DHARL), lei que regulariza o tratamento do REEE e 
define obrigações em todas as frentes envolvidas de coleta, transporte e reciclagem. A atenção 
destina-se em apenas quatro equipamentos que juntos representam 80% dos REEEs que são: 
máquina de lavar, televisores, ar-condicionado e refrigeradores. Outros equipamentos 
incluídos são desktops, LCDs para computadores, entre outros. A meta por gerir todas as 
etapas de operação estipulada pela DHARL gira em torno de 60%. Segundo a estatística sobre 
resíduo eletrônico apresentado na 4ª Conferência IEMN em 2014, foram descartados quase 
5.000.000 de TVs em 2003 obtendo o ápice em 2010 com mais de 15.000.000 de unidades 





Figura 4 – Estatísticas sobre resíduos eletrônicos no Japão 
 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em EPA, 2014. 
Na Colômbia, em 2006, estimou-se um total de 10.700 toneladas em vendas de 
computadores, componentes e monitores. Por outro lado, se estabeleceu 6.500 toneladas de 
resíduo eletrônico proveniente destas vendas. Para 2007, previu-se a geração de resíduos 
eletroeletrônicos entre 6.000 e 9.000 toneladas, correspondendo a uma média entre 0,10 e 
0,15 Kg por pessoa (OTTO, 2008).  
No México, existem em torno de 40 empesas recicladoras de equipamentos 
eletroeletrônicos, cinco delas trabalham em parceria com o governo, e duas empresas, além de 
aceitarem todo tipo de resíduo eletrônico, realizam também o tratamento de baterias de 
telefones, notebook, etc. Em 2010 a estimativa de geração de resíduos eletrônicos alcançou 
valores perto de 307.224 toneladas (Figura 5) divididas em televisores, computadores 








Figura 5 – Participação percentual do resíduo eletrônico no México 
 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em EPA, 2014. 
Na Argentina, a produção de resíduo eletroeletrônico chega a 2.5 Kg/habitante/ano, 
chegando a 100.000 toneladas por ano, sendo que 35% provêm de aparelhos de 
telecomunicação e computadores. Este cenário quadruplicou entre 2005 e 2009 sendo que em 
2009, foram descartados em torno de 10 milhões de celulares (EPA, 2014). 
Com pouca infraestrutura para reciclagem dos resíduos eletrônicos na América Latina, 
a informalidade prevalece mesmo que um sistema de gerenciamento esteja regulamentado e 
em operação. Além do mais, deve ocorrer o incentivo por parte dos consumidores para o 
descarte correto em pontos de coleta para a eficácia do sistema (SILVA; OTT; BOENI, 2008). 
Com o crescente aumento no consumo de eletroeletrônicos no Brasil cresce também o 
volume de resíduos gerados, exigindo do Brasil a realização de um sistema para que o 
descarte ocorra corretamente. Mas sem um arranjo planejado no nosso país, a maior parte dos 
resíduos eletrônicos está em posse do mercado informal, acarretando em inúmeras 
complicações ambientais, estruturais, educacionais e de saúde. Uma parcela dos materiais é 
destinada à reutilização, efetuada por intermediários alheios a questões ambientais através da 
venda dos produtos ou parte deles passíveis de reparo (Portal de Resíduos Sólidos, 2014). 
No Brasil, existem 94 empresas de reciclagem distribuídas em 13 estados, 
concentradas principalmente nas regiões Sul e Sudeste. O potencial do volume de reciclagem 
estimado, com base nas vendas e importações de EEE classificados entre grandes e pequenos, 
alcançou em 2013 um total de 918.685 toneladas, com projeções de 1.092.098 toneladas até 
2020. Estima-se que o ápice ocorrerá em 2016, alcançando 1.231.504 toneladas de REEE. O 
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Portal de Resíduos Sólidos (2014), apontou uma geração de 1.100.000 toneladas de resíduo 
eletroeletrônicos pequenos, com estimativa de crescimento para 1.470.000 toneladas em 2015. 
No Rio Grande do Sul, existe apenas a legislação 11.187/98 que discorre sobre o 
descarte e a destinação final de pilhas que contenham em sua composição mercúrio metálico, 
baterias, lâmpadas fluorescentes e demais produtos que contenham metal pesado (RIO 
GRANDE DO SUL, 1998). 
Pesquisa realizada em escolas e comércio das cidades de Frederico Westphalen e 
Taquaruçu do Sul por Weiler et. al. (2013), aponta que, entre todos os entrevistados em 
escolas, 71% já haviam descartado algum tipo de resíduo eletrônico, sendo que 46% 
descartaram seus resíduos no lixo comum e 12% admitiram que a disposição do resíduo 
eletrônico ocorreu por abandono em locais inadequados. No comércio, a pesquisa apontou 
números semelhantes, sendo que, dos 74% que já descartaram algum tipo de eletroeletrônico, 
34% colocaram o equipamento no lixo comum.   
 
2.2.2 Problemas associados com os REEE 
 
Segundo Puckett e Smith (2002), o resíduo de origem eletroeletrônico pode conter em 
sua composição mais de 1.000 substâncias distintas, entre elas, algumas com características 
tóxicas, como arsênio, selênio, cromo, mercúrio, chumbo, entre outros, os quais quando 
queimados emitem substâncias tóxicas nocivas ao ser humano e ao meio ambiente. Apenas 
nos Estados Unidos, cerca de 70% dos metais pesados (cádmio e mercúrio) encontrados em 
aterros sanitários provêm de equipamentos eletrônicos e 40% do chumbo é oriundo de 
equipamentos de consumo doméstico, sendo que essas substâncias podem ocasionar desde 
reações alérgicas como doenças cerebrais. 
Qualquer substância pode ser considerada com potencialidade tóxica caso a dose e 
exposição seja suficientemente alta. Entretanto, existem várias formas em que os produtos 
químicos podem contaminar e prejudicar o organismo, através de irritações, efeitos sobre o 
sistema nervoso, danos ao sistema hormonal, entre outros (RCEP, 2003). A Tabela 5 
apresenta alguns dos elementos e seus respectivos efeitos no organismo humano. 
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Tabela 5 – Metais pesados presentes nos REEE e seus danos à saúde 
Elemento Principais danos causados a saúde humana 
Prata 10g na forma de nitrato de prata são letais ao homem. 
Níquel Carcinogênico (Atua na mutação genética). 
Mercúrio Atravessa as membranas celulares, absorvido pelos pulmões. Possui propriedades de 
precipitação de proteínas, sendo capaz de causar um colapso circulatório, levando à 
morte. Tóxico ao homem, doses de 3 a 30g são fatais, apresentando efeito acumulativo e 
provocando lesões cerebrais, além do envenenamento no sistema nervoso central e 
teratogênicos. 
Cromo Armazena-se no tecido adiposo, músculos, pulmões e pele, pode provocar anemia, câncer 
no pulmão, alterações renais e hepáticas. 
Cobre Intoxicações como lesões no fígado. 
Chumbo Acumula-se nos ossos, cérebro, unha, cabelo, fígado e rins, causa dores de cabeça e 
anemia em baixas concentrações. Ação tóxica na biossíntese do sangue, sistema renal, 
nervoso e fígado. Constitui-se veneno cumulativo de intoxicações crônicas que 
provocam alterações gastrintestinais, neuromusculares e hematológicas, podendo levar à 
morte. 
Cádmio Acumula-se no coração, pâncreas, fígado, rins, pulmões e testículos. Meia-vida de 30 
anos nos rins. Em intoxicação crônica pode gerar descalcificação óssea, efeitos 
teratogênicos (deformação fetal), lesão renal, enfisema pulmonar e carcinogênico 
(câncer). 
Bário Efeitos no coração, elevação da pressão arterial, efeitos no sistema nervoso central e 
constrição dos vasos sanguíneos. 
Alumínio Alguns autores sugerem existir relação de contaminação crônica como um dos fatores da 
ocorrência de mal de Alzheimer. 
Fonte: Adaptado pelo autor com base ABDI, 2012. 
Descartados de forma indevida, elementos químicos presentes nos resíduos eletrônicos 
infiltram no solo, podendo entrar em contato com lençol freático. Assim, substâncias como 
alumínio, chumbo, mercúrio, arsênio, entre outros acabam contaminando animais e plantas 
através da água e com isso, pode ocorrer contaminação de humanos por ingestão destes 
animais e plantas ou até mesmo pelo consumo direto (CARPANEZ, 2007).  
Além da infiltração de metais pesados como o mercúrio, pode ocorrer sua vaporização 
através de mercúrio metálico e mercúrio dimetileno, que também são fontes de preocupação, e 
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ainda o chumbo, pela liberação de íons de chumbo provenientes dos vidros de tubos de 
imagem (MATTOS; MATTOS; PERALES, 2008). A Tabela 6 mostra alguns componentes 
eletrônicos e a quantidade de metais pesados presentes. 
Tabela 6 – Teor de metais pesados de alguns componentes 














Bobina Desmagnetizada (TV) 4.200  73,0   8.860 
Fiação da PCI 5.050 342.000 43,6 447 17,8  
Cabo de alimentação 7.500 504.000 47,3 24.100 223 8.240 
Vidro Funil 265.000  708   1.960 
Placa de Circuito Impresso 7.820 130.000 2.700 31.700 36,4 619 
Tubo de imagem colorido 14.100 177 59   2.640 
Pó de Vidro 18.400  2.240   2.420 
Tubo de drenagem (lava roupas) 1.360 7.770 1.060    
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Matsuto; Jung; Tanaka, 2004. 
 Segundo Ribeiro (2013), outros compostos, como o Bromo (Br), são encontrados em 
componentes eletrônicos nos chamados retardantes de chama, responsáveis por garantir uma 
segurança maior em relação à inflamabilidade. Este composto atua como desregulador 
endócrino, e pode estar em maior quantidade concentrada na cadeia alimentar. Deve-se ter 
precaução com os compressores de aparelhos de refrigeração, capacitores, monitores de 
computador e televisores, pois, uma vez desmontados liberam substâncias que agridem o 
meio ambiente (PGIREE, 2008). 
De acordo com Silva (2011), o principal destino do resíduo eletrônico, uma vez 
descartado, é a reutilização, mas, apesar de proporcionar maior vida útil, em seguida será 
descartado novamente e acabará em aterros sanitários. Os aterros sanitários como destino final 
do REEE podem ocasionar vazamento de produtos químicos e, como consequência, a 
infiltração no solo ocasionando danos ao meio ambiente e arredores. Em países desenvolvidos 
ocorre a exportação dos REEE para países desenvolvidos ou em desenvolvimento, o que 
caracteriza uma ilegalidade. Nos Estados Unidos a prática não é considerada ilegal, pois o 
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país não assinou a Convenção da Basiléia. A reciclagem, quando manuseada em países em 
desenvolvimento que não tenham leis reguladoras para este tipo de resíduos pode ser 
perigosa, uma vez que a segregação é realizada de forma indevida. Os resíduos contaminados 
e sem valor de mercado continuarão em aterros sem o devido tratamento. E por fim, outro 
destino dos resíduos eletrônicos é através da incineração, processo que libera metais pesados 
como mercúrio, chumbo e cádmio, além de fuligem. Destes, merece destaque especial o 
mercúrio, pois é cumulativo na natureza e pode contaminar quem se alimentar de plantas ou 
animais contaminados.  
 
2.2.3 Ciclo de vida dos equipamentos eletroeletrônicos (EEE) 
 
De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), o ciclo de 
vida de um produto consiste em uma sequência de avanços iniciando na formulação de um 
produto, passando para a extração e obtenção de insumos e matérias primas, e em seguida 
inicia-se a produção, consumo e disposição final.   
Segundo Carvalho e Xavier (2014), inovações tecnológicas fomentam o crescimento 
da economia e a qualidade de vida das pessoas, observando-se o constante incremento de 
estruturas e materiais que auxiliam nas atividades rotineiras. Em contrapartida, ocorre uma 
grande dependência de equipamentos eletrônicos o qual originou um grande problema 
ambiental através do resíduo produzido pela alta geração e consumo destes equipamentos no 
mundo todo, sendo que o ciclo de vida destes produtos está cada vez menor, em razão da 
rápida evolução tecnológica e aperfeiçoamento dos mesmos.  
No momento em que um equipamento eletrônico danificado passa por todas as 
possibilidades de reutilização, conserto e atualização, pode-se afirmar que estes produtos são 
considerados resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE). Perceptivelmente, os 
equipamentos do ramo de telecomunicações apresentam um ciclo de obsolescência menor, em 
grande parte devido às novas tecnologias ou à falta de peças de reposição para conserto e, 
portanto, acabam sendo desprezados mais rapidamente (ABDI, 2012). A Tabela 7 apresenta a 




Tabela 7 - Vida útil dos principais aparelhos eletroeletrônicos 
Aparelho Tempo de vida esperado (em anos) 
Câmera fotográfica digital 
Celular 
Computador 
Câmera de vídeo portátil 
Console de vídeo game 
Condicionadores de ar 
Geladeira 








Tocador de DVD 
Tablet, Personal Computer (PC) 
TV normal 
Tocador musical portátil (Ipod) 
TV de alta definição (HD) 
TV 3D, LCD ou LED 
3 a 5 
4 
3 a 5 
3 a 5 
10 
10 
14 a 19 
10 
5 ou + 
11 a 14 
10 
10 
2 a 10 
2 a 5 
13 
4 a 5 
4 
10 ou + 
2 a 3 
10 
20 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Silva, 2011. 
Os equipamentos eletrônicos possuem seu ciclo de vida vinculado a etapas interligadas 
entre si, iniciando-se pela aquisição de matéria prima até o término de sua funcionalidade, 
onde o aparelho não atende as necessidades desejadas. O modelo de análise de ciclo de vida 
(ACV), defendido por Jofre e Marioka (2005), apresentado na Figura 6, apoia a eficiência 
ambiental e o potencial econômico agregado em cada etapa de tratamento do resíduo, 




Figura 6 – Modelo de ciclo de vida para eletroeletrônicos 
 
Fonte: Jofre e Marioka (2005). 
De acordo com a Agência de Proteção Ambiental Americana, (EPA/Environmental 
Protection Agency, 2014), a ACV consiste em um mecanismo de análise/avaliação de impacto 
ambiental em todas as fases do ciclo de vida de um produto, desde a extração de matéria 
prima, produção, venda, distribuição, consumo e, consequentemente, a fase da geração do 
resíduo. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, instaurada através da lei nº 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, cria 
a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, consistindo em um 
conjunto de atribuições individualizadas para fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, como também dos consumidores e prestadores de serviços públicos de limpeza 
e manejo de resíduos sólidos, com a finalidade de redução de resíduos e rejeitos, minimizando 
assim, impactos causados à saúde humana e ao meio ambiente em função, em alguns casos, 
do curto ciclo de vida dos produtos. 
 
2.2.4 Assistências técnicas dos EEE 
 
Assistências técnicas são locais onde se efetuam reparos e manutenção de 
equipamentos eletrônicos em geral. Segundo Gonçalves (2009), o mercado para assistência 
técnica de eletroeletrônicos procura atender, em sua quase totalidade, clientes domésticos que, 
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cada vez mais estão comprando produtos eletrônicos, e consequentemente, aumentando a 
busca por esse tipo de serviço. 
Equipamentos Eletroeletrônicos, além de facilitarem a vida de quem os usufrui, 
necessitam, em alguns casos, de reparos em uma assistência técnica especializada para 
prolongar sua vida útil. As vantagens em utilizar-se uma assistência técnica especializada 
estão justamente no compartilhamento de informações técnicas entre fabricante e assistência 
técnica através de cursos gratuitos de aperfeiçoamento para reparos, assessoria jurídica e 
técnica constante, realizada por parte de fiscais do próprio fabricante, materiais, peças e 
acessórios originais, entre outros. (SEBRAE, 2014). 
Para Rodrigues (2007), as oficinas de assistência técnica, além de oferecerem serviços 
como reparos ou atualizações, podem inclusive, atuar no ramo da venda de produtos 
eletroeletrônicos com notoriedade em questões comerciais, como também na etapa pós-
consumo, estágio em que ocorrem decisões importantes sobre a viabilidade do prolongamento 
da vida de um EEE. 
Segundo Rocha et. al. (2009), no estado de Minas Gerais, as assistências técnicas 
recebem e reparam equipamentos eletroeletrônicos e, o material do conserto, como peças 
defeituosas ou qualquer material danificado é encaminhado para a limpeza pública, catadores 
de recicláveis, transporte privado ou sucateiros.  
De acordo com SEBRAE (2014), a conduta do ser humano em relação ao consumo de 
EEE vem mudando com o passar do tempo, devido a fatores políticos, econômicos e sociais. 
Para atender a este novo e exigente consumidor, é de suma importância que os gestores de 
empresas do ramo de assistências técnicas aprimorarem serviços de qualidade e comunicação 
direta com o cliente, fornecendo-lhe a informação pertinente sempre que solicitado. 
Muitos consumidores, tendo em vista o fim da vida útil de um equipamento eletrônico, 
acabam por abandonar esses equipamentos em virtude do alto custo de reparo ou a 
impossibilidade técnica de recuperação. Dessa forma, oficinas de assistência técnica atuam 
informalmente como locais de destino e até de coleta do resíduo eletrônico. Assim, afrontam 
com situações em que, devido à lei de proteção ao consumidor, o estabelecimento obriga-se a 
manter por um período estabelecido em lei, o equipamento enviado à assistência. Enfrentam 
dificuldades em questões que envolvam espaço físico para armazenar grande quantidade de 
EEE e, a percepção do mercado para as novas tecnologias, competitividade da indústria e 
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introdução de produtos sem peças de reposição limitam a relação de defeitos passíveis de 
reparo diretamente nas oficinas (ABDI, 2012). 
 
2.2.5 Reutilização dos componentes de REEE 
 
Os danos causados ao meio ambiente e ao ser humano devido à criação de lixões com 
descarte irregular de eletrônicos, e por meio de doenças ocasionadas pelo manuseio incorreto 
dos equipamentos eletrônicos obsoletos através da contaminação por substâncias tóxicas que 
os compõem, apresentam-se em alguns casos de forma irreversível (FERREIRA; FERREIRA, 
2008). 
O descarte de resíduos originados de EEE (Equipamentos Eletroeletrônicos) deve ser 
feito da forma menos agressiva, e, sempre que possível, procura-se reciclar todo o tipo de 
material com potencialidade para isso. Desta maneira, evita-se a disposição final em locais 
indevidos e aterros sanitários, sendo este o meio mais utilizado no Brasil, e reduz-se a 
extração de matérias primas (AMARAL, 2010). 
Dos processos de reutilização, Acosta, Wegner e Padula (2008) citam que o 
desmanche de um equipamento provoca sua revalorização por intermédio de sua 
desmontagem onde seus componentes são encaminhados para remanufatura e ao comércio de 
peças usadas. Os autores ainda destacam que na reciclagem, os materiais que constituem um 
produto passam por processo de extração transformando-se em matérias primas secundárias 
ou recicladas, as quais serão introduzidas na indústria para elaboração de novos produtos. Em 
ambos os procedimentos, os materiais inutilizáveis são encaminhados a incineradores ou 
aterros. 
Da mesma forma que ocorre com outros tipos de materiais recicláveis, Kang e 
Schoenung (2005) mostram que a proposta para uma infraestrutura adequada (Figura 7) é de 






Figura 7 – Esquema simplificado do fluxo da reciclagem de um equipamento eletrônico 
 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Kang; Schoenung, 2005. 
Rose (2000) abrange sobre o sistema de reciclagem relacionando o planejamento e a 
implementação, enfatizando a coleta, o tratamento e os impactos associados à sociedade e ao 
meio ambiente. As etapas de reciclagem podem ser alinhadas em cinco elementos definidos 
como: reutilização, reparo, remanufatura, reciclagem e disposição final. 
A reutilização é importante no processo de reciclagem, pois, estabelece forte 
argumentação em debates relacionados ao tempo de vida útil do equipamento, e está ligada à 
extração de matéria prima para produção e crescente aumento da quantidade de lixo 
eletrônico. A compreensão para reuso, portanto, não deve ser tratada como a solução para o 
problema, mas como forma de aliviar, retardar ou minimizar os problemas já existentes 
(KUEHR; FITZPATRICK; LUEPSCHEN, 2011). 
Segundo Rose (2000), o reparo consiste em mais uma forma de estender a vida útil dos 
produtos, sendo efetuado através de restauração ou troca de componentes sem alterar as 
condições iniciais de utilização do mesmo. 
A remanufatura consiste no reaproveitamento de determinada peça, que em um 
primeiro instante não teria mais utilidade, como por exemplo, toners e cartuchos de 
impressora (LIMA et. al., 2010). 
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Conforme Ferreira, Silva e Galdino (2010), a alternativa mais acessível e praticável 
para a gestão adequada dos REEE é a reciclagem, a qual consiste em segregar os materiais 
presentes em um equipamento e encaminhá-los para utilização como matéria prima no 
processo industrial. Não necessariamente existe a necessidade de reinserção dos materiais 
dentro do mesmo ciclo produtivo. Um televisor reciclado pode fornecer materiais para 
produção de outros produtos em outros processos industriais. Após a reciclagem, o restante do 
equipamento não utilizado é encaminhado para correta destinação, evitando contaminações e 
propagação de doenças.  
Ação realizada pela COOPERMITI (2014), (Cooperativa de Reciclagem de lixo 
eletrônico e composição de acervo do Museu de Informática e Tecnologia da Informação), 
uma cooperativa sem fins lucrativos, em parceria com a prefeitura de São Paulo, recebe os 
REEE, desenvolve e opera metodologias para a correta destinação, reciclagem ou reutilização 
dos componentes do resíduo eletrônico recebidos. Outro benefício da referida gestão consiste 
na inclusão social, digital, cultural, capacitação e educação ambiental.  
Assim sendo, para o melhor funcionamento da gestão de resíduos sólidos, com o 
intuito de reduzir impactos ambientais, aperfeiçoar processos, observar oportunidades de 
melhoramento e crescimento empresarial, Mazer e Cavalcanti (2004) propõem o emprego de 
discussões e princípios elaborados e citados em sistemas de gestão ambiental estruturados 
para tal finalidade. 
 
2.3 Gestão Ambiental 
 
Segundo Seiffert (2010), organizações atravessam um período de intensa auditoria por 
parte de órgãos fiscalizadores e a população, no que diz respeito a sua conduta e desempenho 
em seus processos em todas as áreas, desde as condições de trabalho, a qualidade ambiental e 
de seus produtos. Estes processos devem ser trabalhados de forma sistêmica para garantir sua 
qualidade, segurança e efetividade.  
Devido à exigência da população a respeito da postura ambiental, cresceu o nível de 
conscientização das empresas e organizações, sendo várias dessas exigências formalizadas em 
regulamentações ou leis. (IRIAS, 2004). 
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Segundo Quintas (2006), a gestão ambiental consiste na mediação de interesses e 
conflitos objetivando o direito ao meio ambiente equilibrado. Filho (2014) complementa que 
a condução de uma gestão, de modo geral, consiste em um conjunto de medidas e ações a 
favor de um determinado objetivo e orientação. A gestão, independente da forma de 
organização, torna-se elemento indispensável em todas as atividades que necessitam uma 
análise entre situações favoráveis e desfavoráveis. Cita-se a gestão empresarial, que busca a 
viabilidade econômica através do lucro, com medidas que fortaleçam os pontos favoráveis e 
reduzam os fatores desfavoráveis, como as despesas. 
No contexto da gestão ambiental, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
aborda um conjunto de ações voltadas à gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos (ABDI, 2012). Dessa forma, uma gestão ambiental responsável com o 
desenvolvimento sustentável promove alternativas ambientalmente equilibradas da exploração 
e uso dos recursos naturais sem o comprometimento de suas condições ou melhoramento das 
mesmas. Portanto, a gestão ambiental abrange áreas de atuação que visam à qualidade das 
condições ambientais com a produção de bens e serviços de modo a satisfazer a demanda 
exigente da população (FILHO, 2014). 
Para minimizar possibilidades de acidentes, empresas desenvolvem um gerenciamento 
ambiental qualificado (CEOLATO, 2004) sendo que para sustentação desta qualidade, muitas 
organizações e empresas tomam como base o gerenciamento ambiental oferecido pela 
International Organization for Standardization (ISO), organização criada em 1947 que 
padroniza normas para materiais, procedimentos, medidas ou procedimentos de utilização 
internacional, independente da atividade ou localização da empresa. Para questões ambientais, 
a ISO criou a série ISO 14.000, a qual veio para viabilizar questões de práticas sustentáveis, 
equilíbrio e conservação do meio ambiente (MAIMON, 1999).      
De acordo com Cagnin (2000), são inúmeras as vantagens de implementação de um 
sistema de gestão ambiental (Tabela 8), mas Ceolato (2004) salienta que apenas a operação e 
estabelecimento de um sistema de gestão não resultarão em melhorias imediatas de impactos 
ambientais danosos, mas comprometerão e orientarão empresas e organizações para a 




Tabela 8 – Benefícios da gestão ambiental 
BENEFÍCIOS ECONÔMICOS 
Economia de custos 
- Redução do consumo de água, energia e outros insumos.  
- Reciclagem, venda e aproveitamento e resíduos, e diminuição de efluentes.  
- Redução de multas e penalidades por poluição. 
Incremento de Receita  
- Aumento da contribuição marginal de “produtos verdes”, que podem ser vendidos a preços mais 
altos.  
- Aumento da participação no mercado, devido à inovação dos produtos e a menor concorrência.  
- Linhas de novos produtos para novos mercados.  
- Aumento da demanda para produtos que contribuam para a diminuição da poluição. 
BENEFÍCIOS ESTRATÉGICOS 
- Melhoria da imagem institucional.  
- Renovação da carteira de produtos.  
- Aumento da produtividade.  
- Alto comprometimento do pessoal.  
- Melhoria nas relações de trabalho.  
- Melhoria da criatividade para novos desafios.  
- Melhoria das relações com os órgãos governamentais, comunidade e grupos ambientalistas.  
- Acesso assegurado ao mercado externo.  
- Melhor adequação aos padrões ambientais. 
Fonte: Adaptado de North (1997) 
Para o melhoramento, comprometimento e orientação em operar um sistema de gestão 
ambiental, pode-se elaborar um sistema próprio de acordo com as necessidades peculiares de 
cada empresa (ULBRA, 2010).   
Um instrumento de gestão ambiental para cumprimento da lei 12.305 trata sobre a 
logística reversa, tendo sua importância na implementação de programas de produção e 
consumo sustentáveis através da recuperação de equipamentos de pós-consumo, aumentando 
a capacidade de suporte do planeta através da redução de extração das matérias primas de 
primeiro uso (BARBIERI; DIAS, 2002).   
Assim, torna-se muito importante a introdução de um sistema de gestão ambiental 
ligado a logística reversa em instituições, de forma a adquirir uma total eficiência nos 
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processos, abrangendo as esferas social, ambiental e econômica, as quais fornecem a base 
para organizações (MARKOSKI et. al., 2013). 
 
2.3.1 Logística Reversa 
 
O conceito de logística reversa vem evoluindo ao longo do tempo e, de acordo com 
Leite (2002), a logística reversa compreende a área que planeja, controla e opera as 
informações e fluxo de produtos de pós-consumo e pós-venda ao seu ciclo por meio de canais 
de distribuição. Liva, Pontelo e Oliveira (2003) complementam que a logística reversa é o 
setor da logística empresarial que tem como finalidade a logística de retorno ao ciclo de 
negócios ou produtivo, incorporando visibilidade empresarial, valores ambientais, 
econômicos, logísticos, etc.  
A Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual institui a Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, através do Art. 3º, inciso XII, define logística reversa: 
Logística Reversa: Instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010a). 
A logística reversa destaca-se como uma ação de suma importância, uma vez que esta 
atividade agrega uma vantagem competitiva por oferecer mais credibilidade ao consumidor, 
tornando sua marca valorizada e fidelizando clientes (CHAVES et. al., 2005). Complementam 
que a logística reversa permite ao receptor seguinte da cadeia, como o comércio e varejo, 
reduzir as chances de aquisição de um produto de baixa qualidade ou procedência duvidosa, 
fortalecendo a qualidade e segurança do sistema.  
De acordo com Leite (2003), logística reversa é a compreensão dos canais de 
distribuição reversos, a qual abrange uma área nova da logística empresarial sintetizada no 
fluxo reverso da cadeia de distribuição a partir dos produtos pós-venda ou rejeitados de pós-
consumo. Este sistema preza pela reintegração de resíduos ao ciclo produtivo com um viés 
econômico, reinserindo os novos componentes no mercado. Dessa forma, os motivadores para 
implementação de um sistema de logística reversa apontam para fatores legais, econômicos e 
ambientais. 
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A Figura 8 apresenta um sistema simplificado do processo de logística reversa 
apontando os caminhos para retorno de produtos pós-consumo e encaminhamento para 
fornecedor e indústria. 
Figura 8 – Fluxograma simplificado da logística reversa 
 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2015) 
 
O maior desafio da logística reversa no Brasil está no custo operacional do sistema 
devido a sua extensão e às dificuldades logísticas. Geralmente os sistemas implementados 
provocam debates em relação ao custo, porém, minuciosamente percebe-se que o aparente 
aumento de gastos configura a antecipação que ocorreria para remediar os danos causados ao 
meio ambiente devido ao descarte inadequado destes resíduos (ABDI, 2012). 
 
2.3.1.1 Logística Reversa Pós-Consumo 
 
Adlmaier e Sellitto (2007) abordam a logística reversa dividida em dois níveis, aquela 
em que o bem retorna de forma semelhante ao original, com defeitos em garantia, erro na 
venda, avaria no transporte, entre outros, denominado de pós-venda, como também aquela em 
que os bens podem entrar no sistema de logística como resíduo, rejeito ou descartados, 
caracterizando o sistema como de pós-consumo.  
A logística reversa pós-consumo constitui-se pela área da logística reversa de 
operacionalização e equalização dos equipamentos e informações de bens já utilizados e 
descartados pela população em geral, que acaba retornando ao ciclo produtivo ou comercial 
por sistemas de distribuição reversa específica. Materiais pós-consumo são definidos como 
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equipamentos usados ou que estão no fim da vida útil, com possibilidade de utilização. Os 
sistemas de fluxo reverso aparecem depois de eliminada sua vida útil, retornando ao ciclo 
produtivo através de reciclagem ou reutilização. A Figura 9 apresenta o fluxo logístico pós-
consumo para produtos eletrônicos (LEITE, 2002). 
Figura 9 – Fluxograma simplificado de logística pós-consumo 
 
Fonte: Leite (2003) 
A logística reversa pós-consumo apresenta fatores que devem ser considerados e que 
dificultam a estruturação e organização dos canais reversos. Certa quantidade de alguma 
matéria prima produzida, considerada nova ou de primeira geração, dificilmente é igual à 
quantidade que retorna ao ciclo, denominada de segunda geração, provocando desequilíbrio 
nos mercados de materiais reciclados. A Tabela 9 apresenta aspectos da multiplicidade de 
fatores importantes para estruturação de logística reversa pós-consumo (LEITE, 1999). 
Tabela 9 – Fatores que influem na estruturação e organização dos canais reversos 
Fatores Complexidade de utilização 
Tecnologia A tecnologia deve estar disponível para tratamento econômico de seus resíduos. 
A tecnologia e a quantidade de determinada matéria prima podem mudar em 
virtude do produto pós-consumo utilizado gerando gastos diferentes. 
Logística A localização dos sistemas de transporte entre as etapas da cadeia de 
distribuição, como por exemplo: fontes primárias de captação, processadores 




Custos Fatores como tecnologia e logística deverão redundar em valores menores às 
matérias primas que irão substituir propiciando maior economia no consumo de 
energia no momento de fabricação. 
Oferta A quantidade de materiais reciclados de forma suficiente para atender de forma 
constante, permitindo um nível de trabalho com continuidade industrial. 
Qualidade Todo o processo de reciclagem de bens de pós-consumo envolve fases de 
separação e extração com algum percentual de impureza que uma matéria prima 
de primeira geração não possui. 
Mercado É necessário que exista mercado disponível para os produtos gerados com a 
reciclagem. De fora geral, existem restrições na sua utilização vinculadas à 
qualidade e especificidade diferentes da matéria prima nova. 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Leite (1999) 
Segundo Xavier e Correa (2013), com o aumento e a necessidade da inclusão de 
fatores ambientais na gestão das empresas, aumenta cada vez mais a importância na relação 
entre gestão ambiental e a logística reversa, principalmente pela criação de normas e 
mecanismos legais que auxiliam nos processos decisórios de empresas e organizações.  
Dessa forma, a legislação brasileira apresenta-se como uma das mais elaboradas 
mundialmente. Em 1981 foram criados métodos para planejamento, gestão e fiscalização 
ambiental através da Política Nacional de Meio Ambiente, instituída através da Lei nº 6.938 
de 31 de agosto do mesmo ano. Em 12 de fevereiro de 1998 elaborou-se a Lei de Crimes 
Ambientais nº 9.605 responsabilizando pessoas jurídicas e físicas através de multas 
ambientais e regularizando o sistema de punições (ABDI, 2012). 
Apesar do crescente incremento na legislação ambiental, em relação aos resíduos 
eletroeletrônicos, havia uma legislação particular apenas para o gerenciamento pós-uso de 
pilhas e baterias, através da resolução nº 257 do CONAMA de 1999, em seguida alterada para 
resolução nº 401 no ano de 2008 (ABDI, 2012). A Tabela 10 apresenta os mecanismos legais 
mais recentes elaborados no Brasil, relacionados com gestão ambiental e gerenciamento de 










Institui Grupo de Monitoramento Permanente para o acompanhamento da 
Resolução do CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre o 






Dispõe que os produtores e os importadores de óleo lubrificante acabado são 
responsáveis pela coleta de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, ou 
alternativamente, pelo correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, bem 




Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 
comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 








Estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de 




Estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de 




Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e 
sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências. 
Lei Federal nº 
12.305/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, e dá outras providências. 
Decreto nº 
7.404/2010 
Regulamenta a Lei no 12.305/2010, institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 
Reversa, e dá outras providências. 
Fonte: Adaptado de IPEA (2012). 
A Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual institui a Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, através do Art. 33º, inciso VI, apresenta a 
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obrigatoriedade de implementação de sistemas de logística reversa para produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes. 
Criada em dezembro de 2010, a PNRS regulamentada através do Decreto 7.404, 
aborda temas importantes relacionados ao estudo em questão (BRASIL, 2010b): 
I) o sistema de logística reversa de REEE deverá ser estruturado e mantido pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes e deve também estabelecer 
metas progressivas, intermediárias e finais para a realização da logística reversa na 
proporção dos produtos colocados no mercado (Art. 18); 
II) obrigação dos consumidores em acondicionar adequadamente seus resíduos sólidos 
para coleta e devolução, sempre que houver sistema de coleta seletiva municipal ou 
sistema de logística reversa (Art. 6). 
III) a gestão dos resíduos sólidos deve objetivar a não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento de resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos, conforme Art. 35; 
IV) implementação da responsabilidade compartilhada, realizada de forma 
individualizada e encadeada entre fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores e titulares de serviços públicos (Art. 5); 
 
2.3.1.2 Logística Reversa de REEE 
 
Segundo Franco e Lange (2011), o sucesso do gerenciamento de REEE em países 
desenvolvidos deve-se, entre outros fatores, ao sistema de logística reversa adotada para esses 
resíduos. No Brasil, os sistemas de logística reversa existem principalmente para 
computadores e baterias. O restante, na maioria dos casos, acaba sendo descartado junto ao 
lixo doméstico. 
De acordo com Pereira, Welzel e Santana (2011), existem poucos projetos em relação 
à coleta e otimização da logística reversa. A criação de pontos estratégicos para descarte de 
REEE gerando certa facilidade de acesso e praticidade para a população realizar o descarte 
correto de eletrônicos facilitaria e melhoraria o sistema de logística reversa no país, 
fortalecendo a correta descaracterização em enquadramento destes resíduos. 
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Entre outras formas, a logística reversa auxilia o desenvolvimento sustentável, uma 
vez que vincula todos os responsáveis da cadeia de suprimentos através da máxima utilização 
dos elementos dos resíduos eletroeletrônicos e o correto enquadramento do rejeito 
posteriormente produzido (BARBIERI; DIAS, 2002). 
 
2.3.1.3 Acordos Setoriais sobre a Logística Reversa do REEE 
 
De acordo com Portal Resíduos Sólidos (2014), os acordos setoriais são elaborados 
com o princípio de reunir todos os responsáveis pelo fornecimento de matéria prima, 
fabricação, comercialização e destinação final de um determinado produto para que possa ser 
elaborada uma solução sustentável para o ciclo de vida dos produtos, favorecendo o equilíbrio 
entre produção e consumo. 
A Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual institui a Política Nacional dos 
Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil, através do Art. 3º, inciso I, define acordo setorial: 
Acordo Setorial: Ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a 
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto 
(BRASIL, 2010a). 
Para facilitar e buscar soluções de modelagem e processamento do sistema de logística 
reversa, o comitê orientador criado pelo governo federal elencou cinco Grupos de Trabalhos 
Temáticos – GTTs, distribuídos em embalagens plásticas de óleos lubrificantes usados, 
medicamentos vencidos ou sem utilização e suas embalagens, produtos eletroeletrônicos e 
seus componentes e lâmpadas fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista. 
Apenas os acordos setoriais para embalagens de óleos lubrificantes e lâmpadas fluorescentes 
de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista foram assinados e publicados, os demais estão em 
negociações como apresentado na Tabela 11. Iniciativas elaboradas antes da criação da PNRS 
foram implementadas, como por exemplo, a logística reversa do setor de pneus, embalagens 





Tabela 11 – Grupos de acordos setoriais e sua situação 
Grupo Setorial Situação atual (atualização em 13\03\15) 
Descarte de Medicamentos Três propostas de acordo setoriais recebidas até abril de 2014.  
Em negociação. Próxima etapa – Consulta Pública. 
Produtos Eletroeletrônicos e seus 
Componentes 
Dez propostas de acordo setoriais recebidas até junho de 
2013, sendo quatro consideradas válidas para negociação. 
Proposta unificada recebida em janeiro de 2014. Em 
negociação. Próxima etapa – Consulta Pública. 
Embalagens em Geral Quatro propostas de acordo setoriais recebidas entre dezembro 
de 2012 e janeiro de 2013, sendo três consideradas válidas para 
negociação. 
Consulta pública da proposta da coalizão finalizada. Em análise. 
Lâmpadas Fluorescentes de vapor 
de sódio e mercúrio e de 
luz mista 
Duas propostas de acordo setoriais recebidas em novembro de 
2012. Proposta unificada recebida em 2013. Consulta pública 
finalizada. Acordo setorial assinado em 27\11\2014. 
Publicado em 12\03\2015. 
Embalagens Plásticas de óleos 
lubrificantes 
Acordo setorial assinado em 19\12\2012 e publicado em 
07\02\2013 
Fonte: Adaptado pelo autor com SNIR, 2015. 
 Entretanto, os acordos setoriais abrangem, além da esfera ambiental, os setores 
econômico, administrativo, social, fiscal e tributário. Estes desafios fazem parte das ações a 
serem tomadas para que os acordos tenham o sucesso esperado, além de, terem envolvimento 
em temas como o controle da pirataria, estímulo à reciclagem, desburocratização de processos 
administrativos e ambientais, entre outros (CNI, 2014). Acrescenta-se a isso as divergências 
de interesses, o que dificulta a evolução dos programas de logística reversa no país. 
(DEMAJOROVIC; MIGLIANO, 2013). 
De acordo com edital 01/2013 divulgado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
após a concretização e assinatura do acordo, o mesmo deverá atingir metas de implementação 
progressiva com um prazo de cinco anos, de abrangência nacional. Até o quinto ano, deverá 
atingir 100% dos municípios com população superior a 80.000 habitantes, sendo que a 











O estudo realizou-se em 5 assistências técnicas na cidade de Lajeado/RS (Figura 10), 
uma vez que a cidade apresenta uma posição geográfica favorável e também o maior centro 
urbano do Vale do Taquari, consequentemente um maior número de assistências técnicas, 
atraindo assim, os consumidores das regiões vizinhas. 
Figura 10 – Área de abrangência do estudo 
 
Fonte: Google Maps (2015) 
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De acordo com dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Lajeado, através do 
requerimento protocolado via expediente 28513/2015 existem, na cidade, 44 empresas 
registradas onde a atividade principal trata-se de reparador de aparelhos. Das 44 empresas, o 
questionário estruturado foi aplicado em 5 assistências técnicas de reparos em equipamentos 
eletroeletrônicos, cuja identidade será preservada, que trabalham principalmente com 
consertos de equipamentos das linhas marrom e azul, como por exemplo, DVDs, televisores 
(tubo, LED, LCD, plasma), equipamentos de áudio, ferro elétrico, liquidificador, batedeira, 
espremedor de fruta, cafeteira, secador de cabelo, entre outros. Nesse questionário foram 
abordadas questões envolvendo a quantidade e a tipologia de equipamentos encaminhados 
para conserto, destinação final dos resíduos eletroeletrônicos das assistências técnicas, a 
análise da implementação da logística reversa, entre outros aspectos. Segue abaixo o modelo 
de questionário aplicado nas assistências técnicas. 
1) Em qual bairro da cidade a empresa está localizada? 
________________________________________________________________ 
 
2) Quantos funcionário a empresa possui? 
 
( ) 0 
( )  1 
( )  2 
( )  3 
( )  4 ou mais 
  
3) Como é a forma de atuação da empresa? 
 
( ) Assistência técnica autorizada para reparos de equipamentos eletrônicos 
( ) Como assistência técnica de reparo de equipamentos eletroeletrônicos 
( ) Assistência técnica juntamente com venda de componentes e mercadorias para 
equipamentos eletrônicos 
 
4) Qual a área da empresa? 
 
( ) Área oficina ________________ 
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( ) Àrea atendimento ____________ 
( ) Área para depósito ___________ 
 Total:______________________ 
  
5) Quais os principais tipos de equipamentos eletroeletrônicos e a estimativa mensal 
de entrada destes aparelhos encaminhados para manutenção na assistência técnica? 
 
Equipamento     Quantidade mensal estimada (%) 
 
( )  TV Tubo      ___________ Unidades  ___ 
( )  TV (LCD, LED, Plasma)    ___________ Unidades  ___ 
( )  Micro-ondas       ___________ Unidades  ___ 
( )  DVD       ___________ Unidades  ___ 
( )  Receptor        ___________ Unidades  ___ 
( )  Rádio       ___________ Unidades  ___ 
( ) Som       ___________ Unidades  ___ 
( ) Auto Rádio      ___________ Unidades  ___ 
( )  Controle remoto     ___________ Unidades  ___ 
( )  Aquecedor      ___________ Unidades  ___ 
( )  Ventilador      ___________ Unidades  ___ 
( ) Telefone      ___________ Unidades  ___ 
( ) Outro, qual?  _________    ___________ Unidades  ___ 
 
6) Dos equipamentos encaminhados quantos são concertados? 
 
Equipamento     Consertadas  Não consertadas  
 
( )  TV Tubo      ___________  ___ 
( ) TV (LCD, LED, Plasma)    ___________  ___ 
( )  Micro-ondas       ___________   ___ 
( )  DVD       ___________   ___ 
( )  Receptor        ___________   ___ 
( )  Rádio       ___________   ___ 
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( ) Som       ___________   ___ 
( ) Auto Rádio      ___________   ___ 
( )  Controle remoto     ___________   ___ 
( )  Aquecedor      ___________   ___ 
( )  Ventilador      ___________   ___ 
( ) Telefone      ___________   ___ 
( ) Outro, qual?  _________    ___________   ___ 
 
7) Dos equipamentos consertados mensalmente, quantos são efetivamente retirados? 
 
Equipamento         Retirados  Não Retirados  
 
( )  TV Tubo      ___________  ___________ 
( ) TV (LCD, LED, Plasma)    ___________  ___________ 
( )  Micro-ondas       ___________   ___________ 
( )  DVD       ___________   ___________ 
( )  Receptor        ___________   ___________ 
( )  Rádio       ___________   ___________ 
( ) Som       ___________   ___________ 
( ) Auto Rádio      ___________   ___________ 
( )  Controle remoto     ___________   ___________ 
( )  Aquecedor      ___________   ___________ 
( )  Ventilador      ___________   ___________ 
( ) Telefone      ___________   ___________ 
( ) Outro, qual?  _________    ___________   ___________ 
 
8) O que a empresa faz com os equipamentos consertados mas não retirados? 
 
( )  Acondiciona na empresa por tempo indeterminado 
( )  Acondiciona por 1 ano e posteriormente o vende  
( )  Acondiciona por 2 anos e posteriormente o vende   
( )  Acondiciona por, no máximo 5 anos e posteriormente o vende 
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( )  Acondiciona por um determinado período e posteriormente o descarta como 
resíduo 
 
9) Dos equipamentos sem possibilidade de reparo, qual a porcentagem destes 
aparelhos são retirados pelos clientes?  
 
10) A empresa possui um plano de gerenciamento de resíduos sólidos? 
 
( ) Não 
( ) Sim 
( ) Em elaboração 
 
11) O que a empresa faz com os equipamentos não consertados e não retirados que 
acabam tronando-se resíduo eletrônico? 
 
( )  Desmonta e reaproveita peças com potencial para reutilização 
( )  Encaminha para centrais especializadas em desmanche 
( )  Armazena por tempo indeterminado 
( )  Descarta os equipamentos em campanhas municipais de recolhimento de 
resíduo eletrônico 
( ) Descarta junto ao lixo doméstico 
 
12) Qual a orientação a empresa fornece aos clientes em relação aos equipamentos que 
não possuem conserto?  
 
( )       Tentar o reparo do aparelho em outra assistência 
 ( ) Encaminhar o equipamento para campanhas de recolhimento de resíduo          
  eletrônico 
( )       Guardar o equipamento em casa 
( )       Destinar o equipamento junto a coleta de lixo domiciliar 
( )       Não fornecem orientação 
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13) Na visão da empresa, qual o destino correto a ser dado aos REEE (Resíduos de 
Equipamentos Eletroeletrônicos)? 
 
( ) Encaminhar os resíduos em campanhas municipais de recolhimento de  
  lixo eletrônico 
( ) Enviar a coletores de resíduos eletrônicos intermediários (Desmanche) 
( ) Descartar junto ao lixo doméstico 
( ) Encaminhar a centros especializados de destinação e tratamento   
  específicos deste tipo de resíduos (Indústria)  
 
14) Qual ou quais desses resíduos são alvos da logística reversa? 
 
( ) Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens 
( ) Pilhas e baterias 
( ) Pneus 
( ) Óleos lubrificantes 
( ) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 
( ) Produtos eletroeletrônicos e seus componentes 
( )  Todos 
( )  Nenhum 
( ) Não sei o que consiste a logística reversa 
 
15) De quem você acredita ser a responsabilidade pelo tratamento e destinação final 
dos REEE? 
( ) Consumidor 
( ) Assistência Técnica 
( ) Varejo 
( ) Município 
( ) Distribuidoras 
( ) Indústria/Fabricante 
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( ) Todos, em um sistema compartilhada 
( ) Outro, qual? __________ 
 
16) A PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos) define que deve ser implantado 
um sistema de logística reversa para produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes. De que forma a assistência poderia contribuir com o sistema de 
logística reversa? 
( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduo eletrônico  
  onde o coletor paga um valor para recolher o resíduo 
( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduo eletrônico  
  sem agregar valor para acondicionar ou recolher o resíduo 
( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduo eletrônico  
  onde o cliente paga um valor para deixar o equipamento 
( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduo eletrônico  
  onde a indústria/fabricante paga um valor para recolher o resíduo 
 ( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduo eletrônico  
  onde a assistência paga um valor para que seja feito o recolhimento do  
  resíduo armazenado 
( ) Ser um centro de acondicionamento e recolhimento de resíduos onde os  
  custos são distribuídos entre todos do sistema     
  (Cliente/assistência/Indústria) 
 
17) Qual valor a empresa aceitaria pagar por tonelada para encaminhar os REEE para 
a correta destinação e tratamento? 
( ) R$ 0,00 
( ) R$ 0,00 até R$ 20,00 
( ) R$ 20,00 até R$ 50,00 
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( ) R$ 50,00 até 100,00 
( ) mais que R$ 100,00 
 
18) Quais entraves na estruturação e funcionamento emperram a efetivação de um 
sistema de logística reversa dos REEE? 
( ) Ausência de um acordo setorial 
 ( ) Sem conhecimento de empresas especializadas em coleta tratamento e  
  destinação final de empresa especializada no tratamento destes resíduos 
 ( ) Custos gerados para o encaminhamento  
 ( ) Falta de incentivo financeiro 
 ( )  Reduzida área útil para acondicionamento destes resíduos na assistência 
 
Como parte do estudo, foi realizada uma análise da logística reversa sob a ótica de 
uma empresas intermediária que atua com a coleta, segregação e comercialização dos 
componentes e materiais de resíduos eletrônicos.  Esta empresa realiza a correta destinação 
destes materiais para o aproveitamento de componentes e materiais, além do tratamento e 
destinação final adequada dos rejeitos. O questionário abordou a tipologia e a quantidade de 
resíduos coletados, a forma de coleta, pagamento pelos serviços prestados, entre outros. Segue 
abaixo o modelo de questionário aplicado na empresa coletora. 
1) Perfil da empresa: 
 
( ) Intermediário na coleta e encaminhamento dos REEE’s para indústria 
( ) Indústria recicladora 
 
2) Ordene qual a origem dos resíduos dos REEE’s? 
         (%) 
( ) Coleta domiciliar     ______________ 
( ) Campanhas temporárias de recolhimento  ______________ 
( ) Eco pontos fixos     ______________ 
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( ) Assistências técnicas     ______________ 
( ) Varejo       ______________ 
( ) Outro, qual?_________________   ______________ 
 
3) Quais os principais tipos de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos coletados, 
encaminhados e/ou tratados na cidade de Lajeado? 
 
Equipamento           Quantidade mensal estimada Peso (Toneladas) 
 
( )  TV Tubo         ___________ Unidades  ___ 
( )  TV (LED, LCD, Plasma)  ___________ Unidades  ___ 
( )  Micro-ondas         ___________ Unidades  ___ 
( )  DVD          ___________ Unidades  ___ 
( )  Receptor           ___________ Unidades  ___ 
( )  Rádio          ___________ Unidades  ___ 
( ) Som          ___________ Unidades  ___ 
( ) Auto Rádio         ___________ Unidades  ___ 
( )  Controle remoto        ___________ Unidades  ___ 
( )  Aquecedor         ___________ Unidades  ___ 
( )  Ventilador         ___________ Unidades  ___ 
( ) Telefone         ___________ Unidades  ___ 
( ) Outro, qual? ______        ___________ Unidades  ___ 
 
4) Defina o sistema de logística reversa dos resíduos eletroeletrônicos adotado pela 
empresa: 
 
( ) Coleta e encaminha o resíduo eletrônico para indústria 
( ) Coleta, segrega e encaminha o resíduo eletrônico para indústria 
( ) Coleta, segrega, trata e realiza a destinação final do resíduo eletrônico 
( ) Trata e realiza a destinação final do resíduo eletrônico 
( ) ___________________________________________________________ 
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5) Como ocorre o pagamento pelos serviços de recolhimento, encaminhamento, 
tratamento e destino final dos REEE’s. 
( ) A Indústria recicladora paga um valor para recolher o REEE 
( ) Não ocorre cobrança nem pagamento pelo recolhimento 
( ) A assistência/cliente paga um valor para recolher, tratar e destinar o  
  REEE 
( ) A indústria, varejo, assistência e o cliente rateiam o custo do   
  recolhimento, tratamento e destinação final do REEE 
( ) A marca (Indústria) arca com os valores de recolhimento, tratamento e  
  destinação final do REEE 
 
6) O que define o custo pelo recolhimento, tratamento e destino final do resíduo em 
ordem de importância? 
 
( ) Distância 
( ) Quantidade de resíduo 
( ) Tipo de resíduo 
( ) Periculosidade do resíduo 
 
 
7) Qual os valores médios pagos ou cobrados por tonelada pela empresa para prestar 
este serviço? 
 
( ) R$ 0,00 
( ) R$ 1,00 até R$ 30,00 
( ) R$ 30,00 até R$ 50,00 
( ) R$ 50,00 até R$ 100,00 
( ) Mais que R$ 100,00 
( ) Outro, qual? ________________________________________________ 
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8) Qual a frequência com que é realizado a coleta dos REEE? 
 
( ) Mediante agendamento 
( ) Semanal 
( ) Mensal 
( ) Semestral 
( ) Anual 
  
9) A empresa fornece comprovante de recolhimento dos REEE 
 
( ) Sim 
( ) Não 
  
10) As assistências técnicas poderiam ser um centro de acondicionamento temporário 
e recolhimento dos REEE? 
 
( ) Em um sistema centralizado, com maior volume de REEE e redução de  
  custos 
( ) Em um sistema descentralizado com menor volume de REEE e/ou menor 
  frequência na coleta 
( ) Encaminhamento individual dos REEE pelas assistências para o   
  intermediário/indústria 
( ) Encaminhamento coletivo dos REEE pelas assistências para o   
  intermediário/indústria  
 
Após a coleta dos dados através dos questionários, as informações foram organizadas, 
apresentadas e sintetizadas. Foram utilizadas tabelas e gráficos para demonstrar os resultados 
obtidos através do estudo, objetivando analisar a logística reversa dos resíduos 
eletroeletrônicos nas cinco assistências técnicas analisadas na cidade de Lajeado e a atuação 









4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados, as análises e as discussões obtidas após 
a etapa de coleta de informações nas assistências técnicas e na empresa intermediária que atua 
com o aproveitamento e o comércio de resíduos de equipamentos eletroeletrônicos. Procurou-
se quantificar os equipamentos eletroeletrônicos encaminhados, consertados, retirados e não 
retirados nas assistências técnicas, além de levantar e analisar as informações a respeito do 
descarte dos resíduos e a implementação do sistema de logística reversa.  
 
4.1 Análise das Assistência Técnica 
Em relação ao perfil geral das assistências técnicas, o Gráfico 1 apresenta a 
localização das empresa em relação ao bairro em que estão localizadas. 
Gráfico 1 – Localização das assistências técnicas na cidade de Lajeado divididas por bairro 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
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Em relação à localização, observa-se que a maioria das assistências localiza-se em 
bairros onde o comércio é intenso, com grande circulação de pessoas durante o dia. Duas 
assistências localizam-se no bairro Centro, 2 no bairro Florestal e 1 localiza-se no bairro 
Montanha. O Gráfico 2 apresenta a quantidade de funcionário em cada empresa. 
Gráfico 2 – Número de funcionários nas assistências técnicas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A análise do Gráfico 2 permite constatar que 3 assistências técnicas não possuem 
funcionários, sendo o proprietário o único a realizar as tarefas diária da empresa. Em seguida, 
1 assistência entrevistada possuem 2 funcionários e a outra assistência possuem 3 
funcionários para auxiliar nas atividades do estabelecimento. O Gráfico 3 apresenta  a forma 
de atuação da empresa de acordo com os serviços oferecidos. 
Gráfico 3 – Forma de atuação da empresa 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
66 
Observa-se no Gráfico 3 que, 3 assistências técnicas participantes do estudo trabalham 
com a comercialização de acessórios e componentes eletrônicos paralelamente aos serviços de 
reparo de equipamentos danificados. As outras 2 assistências técnicas atuam somente com o 
reparo de equipamentos estragados. Em nenhuma empresa foi constatado uma rede autorizada 
de reparo de eletroeletrônicos. A Tabela 12 apresenta a área da empresa disponível para a 
realização de suas atividades diárias. 


























Oficina 5 10 45 30 10 20 
Atendimento 0 0 50 70 40 32 
Depósito 27 45 70 50 20 42,4 
Total (m
2
) 32 55 165 150 70 94,4 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
Através da análise da Tabela 12 percebem-se duas empresas de porte semelhante com 
área útil, ou seja, a área total da empresa para oficina, atendimento e o depósito, acima de 100 
(m
2
) e outras três de porte menor, com no máximo, 70 (m
2
) de área útil. Três empresas, (1, 2 e 
5) apresentam-se com áreas semelhantes no que diz respeito ao tamanho da oficina, e observa-
se semelhança nas empresas 1 e 2 referente a área destinada ao atendimento de clientes, uma 
vez que as duas assistências mencionadas não possuem área destinada para esta finalidade, 
utilizando-se das áreas do depósito ou da oficina para realizar o atendimento. Observa-se 
ainda que a área destinada para a oficina nas empresas 3, 4 e 5 apresenta-se menor em relação 
ao ambiente para atendimento. A Tabela 13 apresenta a estimativa mensal da quantidade dos 





Tabela 13 – Estimativa de entrada mensal dos principais equipamentos eletrônicos nas 
assistências técnicas na cidade de Lajeado 
 Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3 Empresa 4 Empresa 5 Média  
Tipo de 
Equipamento 
Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade 
Total Geral 
(Unidades) 
TV Tubo 30 43 28 26 40 15 20 20,5 20 10 28 138 
TV (LCD, LED, 
Plasma) 
10 15 12 11 70 27 50 51 100 53 49 242 
Micro-ondas --- --- 50 45 15 6 10 10,5 25 13 20 100 
DVD 15 21 10 9 30 12 10 10,5 --- --- 13 65 
Receptor --- --- 5 4,5 50 20 --- --- --- --- 11 55 
Som 15 21 5 4,5 50 20 8 7,5 45 24 25 123 
Total 70 100 110 100 255 100 98 100 190 100 --- 723 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
Observa-se na Tabela 13 a predominância dos televisores de LCD, LED ou Plasma 
como o principal equipamento para manutenção nas assistências, seguindo pelos televisores 
com tubo de imagem. Juntos, somam 380 equipamentos em manutenção, obtendo uma média 
de 76 televisores por assistência. A Tabela 13 apresenta a relevância de equipamentos como 
micro-ondas, aparelhos de som, DVDs e receptores em geral, e somada à entrada dos 
televisores, verifica-se um total de 723 entradas mensais de equipamentos eletroeletrônicos, 
alcançando a média de 145 equipamentos mensais por assistência. Equipamentos como 
ventilador, rádio, telefone, controle remoto, aquecedor, auto rádio e alguns outros tipos de 
aparelhos eletrônicos não foram apontados no estudo. A Tabela 14 expõe a quantidade 






Tabela 14 – Quantidade mensal de equipamentos eletroeletrônicos efetivamente consertados 
 Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3 Empresa 4 Empresa 5 Média  
Tipo de 
Equipamento 




TV Tubo 27 90 14 50 38 95 18 90 20 100 24 117 
TV (LCD, 
LED, Plasma) 
8 80 11 90 66 95 40 80 95 95 
44 220 
Micro-ondas --- --- 50 100 14 95 9 90 25 100 20 98 
DVD 14 90 3 60 28 95 5 50 --- --- 10 50 
Receptor --- --- 3 60 47 95 --- --- --- --- 10 50 
Som 14 90 5 100 47 95 6 75 40 88 23 112 
Total 63 --- 86 --- 240 --- 78 --- 180 --- --- 647 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A Tabela 14 aborda sobre a quantidade de equipamentos consertados, sendo que 
prevalece o conserto de TV’s como principal equipamento, uma vez que é o que mais dá 
entrada na assistência. O índice de TV’s de LED, LCD e plasma realmente consertados 
alcança 90,9% de eficiência. Observa-se também 98% de eficiência nos consertos de micro-
ondas. Dos 723 equipamentos que entram para manutenção, 647 são efetivamente 
consertados, ou seja, 89,43% dos eletroeletrônicos levados para manutenção são reparados. A 
Tabela 15 exibe a quantidade mensal de equipamentos consertados e retirados pelos clientes 
após a manutenção. 
Tabela 15 – Quantidade mensal de equipamentos consertados e retirados 
 Empresa 1 Empresa 2 Empresa 3 Empresa 4 Empresa 5 Média  
Tipo de 
Equipamento 
Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade (%) Unidade 
Total Geral 
(Unidades) 
TV Tubo 24 90 7 50 36 95 17 94 15 75 20 99 
TV (LCD, 
LED, Plasma) 
7 90 6 50 66 100 37 92,5 80 84 40 196 
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Micro-ondas --- --- 25 50 13 95 9 100 25 100 15 72 
DVD 13 90 1 33 22 80 2 40 --- --- 8 38 
Receptor --- --- 1 33 38 80 --- --- --- --- 8 39 
Som 13 90 3 60 38 80 5 83,3 30 75 18 89 
Total 57 --- 43 --- 213 --- 70 --- 150 --- --- 533 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A análise da Tabela 15 permite a observação da quantidade de equipamentos retirados 
pelos clientes após o conserto, salientando novamente os televisores de LED, LCD e plasma, 
dos quais 89,09% dos aparelhos são retirados. Do total de 647 aparelhos consertados, 533 são 
efetivamente retirados, o que corresponde a 82,38% do total de consertos.  
O questionário aplicado nas assistências técnicas abordou também sobre a retirada dos 
equipamentos sem possibilidade de reparo, os quais se tornam resíduos na empresa, e os 
resultados obtidos mostram que somente 20% dos equipamentos não consertados são 
retirados após a avaliação técnica do aparelho. A Tabela 16 sintetiza as quantidades mensais 
referentes às entradas, saídas, reparos e resíduos gerados na empresa. 
Tabela 16 – Total geral das quantidades de equipamentos eletroeletrônicos das cinco 
assistências técnicas 
Empresas 1; 2; 3; 4 e 5 
Total de entrada de EEE 723 Unidades 
Média 145 Unidades 
Total de Equipamentos Consertados 647 Unidades 
Média 129 Unidades 
Total de Equipamentos não Consertados 76 Unidades 
 Média 15 Unidades 
Total de Equipamentos não Consertados e não Retirados 61 Unidades 
Média 12 Unidades 
Total de Equipamentos não Consertados e Retirados 15 Unidades 
Média 3 Unidades 
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Total de Equipamentos Consertados e Retirados 533 Unidades 
Média 107 Unidades 
Total de Equipamentos Consertados e não Retirados 114 Unidades 
Média 23 Unidades 
Total de Equipamentos Retirados (Consertados e não Consertados) 548 Unidades 
Média 110 Unidades 
Total de Equipamentos não Retirados (Consertados e não Consertados) 175 Unidades 
Média 35 Unidades 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
Observando a Tabela 16, percebe-se que, apesar da grande quantidade de EEE que 
entram nas empresas (723 unidades), são deixados 175 equipamentos entre não consertados e 
consertados nas assistências, sendo que 114 são aparelhos consertados com plenas condições 
de funcionamento. Salienta-se que os equipamentos não consertados somam 76 unidades, 
sendo 14 unidades retiradas pelos clientes para avaliação em outra empresa ou descarte e as 
demais 61 unidades acabam ficando nas assistências sem que o cliente venha retirar o 
equipamento. A Tabela 17 apresenta as 175 unidades que não são retirados pelos clientes, 
entre consertados e não consertados, os quais geram o problema relacionado ao resíduo 
eletrônico. 
















Unidade Unidade Unidade Unidade Unidade Unidade 
Total Geral 
(Unidades) 
TV Tubo 5,4 18, 2 3,6 2,6 5 6,96 34,8 
TV (LCD, 
LED, Plasma) 
2,8 5,8 3, 2 11 19 
8,36 41,8 
Micro-ondas --- 25 1,8 0,8 0 5,52 27,6 
71 
DVD 1,8 7,6 7,6 7 --- 4,8 24 
Receptor --- 3,6 11,4 --- --- 3 15 
Som 1,8 2 11,4 2,6 14 6,36 31,8 
Total 11,8 62, 2 39 24 38 --- 175 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A partir da Tabela 17, pode-se visualizar a quantidade de equipamentos deixados nas 
5 assistências pesquisadas, equipamentos estes que correspondem ao principal problema do 
estudo. Confirmando o resultado das demais tabelas, nesta, a maior parte dos resíduos gerados 
também se deve aos televisores. A grande quantidade de resíduo eletroeletrônico (24,04%) 
não retirado das assistências contribui para elaboração de um sistema de logística reversa. 
O Gráfico 4 apresenta a destinação final dada pelas assistências aos equipamentos 
consertados mas não retirados 
Gráfico 4 – Forma de gerenciamento dos equipamentos consertados não retirados 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
O Gráfico 4 permite avaliar que, na maioria das assistências técnicas (60%) os 
equipamentos com potencial de utilização (em funcionamento) são armazenados por um 
tempo estabelecido pela assistência para que sejam posteriormente descartados como resíduo. 
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O Gráfico apresenta ainda que 20% das assistências informaram que acondicionam o 
equipamento por, no máximo, 1 ano e após este período o colocam para venda. Os demais 
20% acondicionam o equipamento por tempo indeterminado.   
No Gráfico 5, é apresentada a forma de gerenciamento dos equipamentos sem 
conserto, que não são retirados pelos clientes.     
Gráfico 5 - Forma de gerenciamento dos equipamentos sem conserto que não são retirados 
pelos clientes 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
 No Gráfico 5 evidencia-se que 80% das assistências entrevistadas desmontam 
os equipamentos não retirados sem conserto e reaproveitam as peças com potencial para 
reutilização em outros equipamentos danificados. 20% responderam que os equipamentos 
danificados sem possibilidade de reparo são encaminhados diretamente para centrais de 
desmanche. Armazenamento por tempo indeterminado, descarte em campanhas municipais de 
coleta de resíduos eletrônicos e descarte junto ao lixo doméstico não foram citados por 
nenhuma das empresas pesquisadas. 
Enfatiza-se que os equipamentos em que, em um primeiro momento são reutilizadas 
todas as peças com potencial são posteriormente encaminhados como resíduos para centrais 
de desmanche. O Gráfico 6 apresenta sobre o plano de gerenciamento de resíduos das 
empresas. 
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Gráfico 6 – Obtenção de plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
O Gráfico 6 permite observar que a grande maioria das assistências técnicas 
participantes do estudo (80%) não possui plano de gerenciamento de resíduos sólidos e que 
apenas 20% possui  plano para os resíduos gerados. Das entrevistadas, nenhuma empresa 
mencionou estar com um plano de gerenciamento de resíduos em elaboração. 
O Gráfico 7 apresenta questões as orientações fornecidas pela assistência técnica ao 
cliente no momento em que o equipamento danificado não possui mais nenhuma forma de 
conserto no que se refere a destinação final do equipamento.  
Gráfico 7 – Orientação fornecida pela empresa ao cliente em relação aos equipamentos sem 
possibilidade de reparo 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
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A análise do Gráfico 7 permite visualizar que 60% das empresas orientam o cliente a 
tentar o conserto em outra assistência técnica e 40% orientam o cliente a encaminhar o 
equipamento para campanhas de recolhimento de resíduos eletrônicos. As informações dão 
conta da conscientização das assistências técnicas com os equipamentos eletrônicos e os 
possíveis resíduos que podem ser gerados a partir do descarte inadequado. O Gráfico 8 está 
relacionado com o entendimento das assistências técnicas em relação ao descarte correto de 
resíduos eletroeletrônicos. 
Gráfico 8 – Destinação correta de resíduos eletroeletrônicos na visão de assistências técnicas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A análise do Gráfico 8 permite compreender que a maioria das assistências técnicas 
(60%) acredita que os resíduos eletroeletrônicos devam ser encaminhados aos coletores de 
resíduos eletrônicos intermediários, ou seja, centrais de desmanche. E 40% das entrevistadas 
acreditam que encaminhar estes resíduos diretamente a centrais especializadas de destinação e 
tratamento específico seja a forma correta de destinação. Estes resultados evidenciam que as 
assistências técnicas possuem certo grau de conhecimento acerca do descarte de resíduos de 
origem eletrônica. O Gráfico 9 expressa a respeito do conhecimento das assistências técnicas 
sobre os tipos de resíduos passíveis da logística reversa. 
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Gráfico 9 – Tipos de resíduos passíveis de logística reversa 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
O Gráfico 9 aponta que 40% das assistências técnicas acreditam que todos os tipos de 
resíduos citados são passíveis da logística reversa, mas, a maioria das assistências técnicas 
ainda desconhece logística reversa (60%). O desconhecimento pode evidenciar uma falta de 
divulgação da estruturação e implementação do sistema de logística reversa. O Gráfico 10 
mostra a opinião das assistências técnicas referente a responsabilidade para destinação e 
tratamento dos resíduos eletroeletrônicos. 
Gráfico 10 – Responsabilidade pelo tratamento e destinação final dos REEE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
Com o Gráfico 10 pode-se observar que 60% responderam que a responsabilidade 
pelo tratamento e destinação final dos REEE deve ser da indústria/fabricante. 20% das 
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entrevistadas acreditam que os responsáveis acabam sendo exclusivamente as distribuidoras. 
Outros 20% acreditam que o tratamento e destinação final devem ocorrer de forma 
compartilhada, ou seja, realizada por todas as partes envolvidas no processo, desde o 
consumidor até a fabricante/indústria recicladora. Segundo a lei 12.305/2010 a 
responsabilidade deve ser partilhada entre todos os envolvidos, reduzindo desta forma os 
impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental.  
A Tabela 18 aborda sobre a possível forma de contribuição das assistências técnicas 
com a logística reversa. 
Tabela 18 – Forma de contribuição das assistências técnicas com a logística reversa 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A Tabela 18 aponta para a divisão dos custos entre todos os envolvidos, defendida por 
20% das assistências pesquisadas, 40% apoiam a ideia de não agregar valor para 
acondicionamento e recolhimento dos resíduos armazenados nas assistências e outros 40% 
defendem que a indústria/fabricante pague um valor para que as assistências técnicas 
acondicionem os resíduos eletroeletrônicos e os encaminhem de forma correta. O Gráfico 11 
apresenta valores que as assistências aceitariam pagar para destinar corretamente seus 
resíduos. 
FORMA DE CONTRIBUIÇÃO 0 % 20% 40% 60% 80% 100% 
Coletor paga um valor para recolher 
o resíduo armazenado na assistência 
      
Sem agregar valor para 
acondicionar ou recolher o resíduo 
  X    
O cliente paga para deixar o 
equipamento danificado na 
assistência sem possibilidade de 
reparo 
      
A indústria/Fabricante paga um 
valor para recolher o resíduo na 
assistência 
  X    
A assistência técnica paga um valor 
para recolherem o resíduo 
      
Os custos são divididos entre todos 
os envolvidos 
 X     
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Gráfico 11 – Valor de encaminhamento de resíduos eletrônico, (por tonelada), que as 
assistências se dispunham a pagar para a destinação correta de resíduos 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
No Gráfico 11 observa-se que, somados, 80% das assistências técnicas entrevistadas 
não aceitaria pagar, ou pagariam valores até R$ 20,00 para destinar o equivalente a 1 tonelada 
de resíduos gerados e/ou armazenados na assistência. Outros 20% aceitaria destinar de R$ 
50,00 até R$ 100,00 para a coleta de seus resíduos.  
O Gráfico 12 apresenta as principais dificuldades na efetivação de um sistema de 









Gráfico 12 – Entraves na estruturação e efetivação de um sistema de logística reversa 
 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A análise do Gráfico 12 permite a observação de entraves em diferentes frentes, sendo 
que 40% das assistências entrevistadas acredita que a principal dificuldade na estruturação e 
funcionamento da logística reversa diz respeito a falta de um acordo setorial, o qual facilitaria 
e nortearia o setor. Outros 40% apontaram a falta de conhecimento de empresas 
especializadas em coleta, tratamento e destinação final de resíduos eletroeletrônicos como a 
principal dificuldade de aplicação da logística reversa. Foi citado por 20% das entrevistadas a 
falta de área útil na empresa para o acondicionamento destes resíduos como o principal 
entrave em relação à aplicação da logística reversa em assistências técnicas. 
 
4.2 Intermediário 
O intermediário/desmanche está localizado na cidade de lajeado e atua no ramo da 
reciclagem dos resíduos eletrônicos, realizando as atividades de coleta, segregação e 
encaminhamento para tratamento e/ou reutilização dos materiais em outros processos 
produtivos em indústrias específicas para cada tipo de resíduo proveniente dos EEE, tais 
como ferro, plástico, metais, tubos de imagem, etc.  
A empresa intermediária atua na coleta de todos os tipos de resíduos eletrônicos, desde 
resíduos de linha marrom e azul, como também as linhas de equipamento eletroeletrônico 
verde e branca. O trabalho inicia pelo recebimento e coleta dos resíduos, sendo que as origens 
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dos resíduos eletroeletrônicos provêm de várias formas como coletas domiciliares, coletas no 
varejo, nas assistências técnicas, além de campanhas de recolhimento e eco pontos, mas 
principalmente por campanhas de recolhimento. A Tabela 19 apresenta as formas de 
recebimento/coleta dos resíduos com a porcentagem de contribuição de cada origem. 
Tabela 19 – Origem dos resíduos eletroeletrônicos 
Origem Contribuição (%) 
Coleta domiciliar 40 
Campanhas de recolhimento 50 
Eco pontos 5 
Assistências técnicas 2,5 
Varejo 2,5 
Total 100 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A partir dos dados da Tabela 19 percebe-se que 40% do REEE são provenientes de 
coletas domiciliares e 50% de campanhas de recolhimento. Com menos relevância aponta-se 
eco pontos, varejo e assistências técnicas, que somados alcançam 10% de contribuição. Os 
50% dos resíduos recolhidos em campanhas representam uma porcentagem importante uma 
vez que os resíduos tornam-se obsoletos e desta forma, pode-se evitar danos à saúde pública e 
contaminação dos recursos naturais.  
A Tabela 20 apresenta uma estimativa mensal de entrada dos principais equipamentos 







Tabela 20 – Estimativa mensal de recebimento e coleta de resíduos eletroeletrônicos 
Tipo de Equipamento Estimativa mensal 
 Unidades (%) 
TV Tubo 50 30,48 
TV (LCD, LED, Plasma) 10 6,10 
Micro-ondas 10 6,10 
DVD 20 12,18 
Receptor 10 6,10 
Rádio 10 6,10 
Som 10 6,10 
Auto Rádio 10 6,10 
Controle Remoto 10 6,10 
Aquecedor 2 1, 23 
Ventilador 2 1, 23 
Telefone 20 12,18 
Outro, qual? ---- 0 
Total 164 100 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 
A Tabela 20 permite observar uma grande contribuição de TVs de tubo descartados, 
contribuindo com 30,48% das quantidades. Salienta-se a coleta de grande quantidade de 
telefones e DVDs, que juntos alcançam uma estimativa mensal de 40 unidades. Observa-se 
que a empresa recolhe 164 unidades de equipamentos descartados por mês, que são 
encaminhados para indústrias de tratamento para reutilização em outros processos produtivos. 
O sistema de logística reversa adotado pela empresa segue de duas etapas. A primeira 
atua apenas na coleta e encaminhamento do resíduo, sem a segregação dos componentes do 
aparelho, caso dos televisores com tubo de imagem. Outra forma de trabalho diz respeito à 
coleta, segregação dos componentes do aparelho e posteriormente ocorre a venda do material 
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resultante da separação. Em raras situações, o intermediário acaba vendendo algum 
equipamento que desperte interesse em quem compareça ao local de desmanche.  
Os serviços prestados pelo intermediário funcionam de forma a contribuir com quem 
deseja descartar algum resíduo de origem eletroeletrônica, uma vez que os serviços prestados 
são realizados de forma gratuita, não acarretando qualquer tipo de cobrança para esta 
finalidade. Cabe à indústria recicladora o pagamento pelos materiais fornecidos pelo 
intermediário, sendo que o valor pago ao intermediário depende de fatores como quantidade e 
o tipo de resíduo. 
Para as assistências técnicas, o serviço prestado pelo intermediário torna-se muito 
importante, pois, num primeiro momento, os equipamentos não retirados pelos clientes, que 
se tornam resíduos eletrônicos, podem ser eventualmente reutilizados através da troca de um 
componente eletrônico do equipamento. Posteriormente, o resíduo sem utilidade na 
assistência pode ser encaminhado sem custo ao intermediário. Este encaminhamento é 
realizado individualmente por cada assistência uma vez que a geração dos resíduos não ocorre 
de forma constante em todas as oficinas. Na visão do intermediário, o serviço de coleta 
poderia ser feito em um sistema centralizado definido pelas próprias assistências, onde 
obtivessem um maior volume de REEE e consequentemente redução de custos, como por 
exemplo, com o transporte.  
Atualmente, todo e qualquer serviço de coleta de resíduo eletrônico é combinado 
previamente com o intermediário, ou seja, as coletas de REEE são realizadas mediante 
agendamento e, para garantir a qualidade e destinação adequada, a empresa coletora 
participante do estudo fornece um certificado de recolhimento dos resíduos eletroeletrônicos 

















 Os apontamentos levantados na pesquisa indicam para a falta de integração entre 
assistências e intermediário, além de pouco conhecimento do processo de logística reversa, 
legislação e termos ligados aos procedimentos de logística. Dessa forma, é possível 
comprovar a necessidade de elaboração de um sistema regular de coleta de resíduos, que seja 
colocado em prática pelas assistências técnicas juntamente às empresas de recolhimento de 
resíduos eletroeletrônicos (intermediário). 
 A partir dos resultados do questionário aplicado nas assistências sobre a geração de 
resíduos, observou-se que 5 empresas, das 44 listadas no protocolo, geram quantidade 
considerável de resíduo eletrônico para que possa ser estruturado um programa de logística 
reversa. É interessante, pois, desta forma, além de destinar corretamente o resíduo, o custo 
pode ser distribuído entre as assistências, o que contribui para o enquadramento das empresas 
à legislação através da redução de despesas. 
 Apesar do pouco conhecimento dos procedimentos e termos relacionados à logística, o 
estudo mostra que as assistências contribuem para a destinação adequada dos resíduos 
gerados, através do encaminhamento direto ao intermediário ou em campanhas de 
recolhimento. 
 De modo geral, foi possível perceber que as empresas estão trabalhando de forma 
desarticulada e individualmente, uma vez que as instruções oriundas das legislações são 
subjetivas, pois, não definem a melhor forma de agir. Para isso, é de suma importância a 
conclusão de um acordo setorial capaz de sanar dúvidas e estruturar procedimentos capazes de 
organizar e contribuir para que o sistema de logística reversa entre em vigor e funcione 
corretamente facilitando o entendimento e cumprimento da legislação.  
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 Em contribuição a estruturação de um sistema de logística reversa, as assistências 
técnicas podem auxiliar de forma mais incisiva, atuando como receptores de resíduo 
eletrônico, colaborando assim, para o funcionamento de um sistema reverso e facilitando o 
trabalho de descarte por parte da população. 
 Outro fator importante a ser considerado para a aplicação da logística reversa diz 
respeito à conscientização e educação ambiental de todos os envolvidos no momento do 
descarte dos eletroeletrônicos, uma vez que os programas de educação ambiental desde as 
séries iniciais em escolas e também a divulgação para a população em geral contribuem para o 
descarte consciente destes resíduos. 
 A partir do estudo, foi possível evidenciar também, a falta de mão de obra na empresa 
coletora, o que faz com que alguns resíduos não sejam separados quando encaminhados para 
indústria. Dessa forma, para ter um melhor aproveitamento deste ramo, incentivos como 
cursos e treinamentos específicos podem estimular assistências técnicas e intermediários à 
prática da logística reversa de forma articulada, contribuindo para redução de custos e 
qualificação de mão de obra. 
 A obsolescência de produtos eletroeletrônicos é algo contínuo que afeta o 
desenvolvimento sustentável, portanto, a execução de uma logística reversa é vista como uma 
oportunidade de gestão destes resíduos, visando a recuperação e reutilização dos mesmos 
como insumos para novos produtos. A partir disto conclui-se que é possível realizar o 
tratamento correto e assegurar o destino sustentável do resíduo eletrônico e de seus 
componentes. 
 Assim sendo, de forma a complementar os resultados obtidos neste trabalho, como 
também proposta para trabalhos futuros, estudos envolvendo a indústria recicladora poderão 
ser realizados a fim de aprofundar os conhecimentos e contribuir para um melhor arranjo 
físico da logística reversa. A importância e a necessidade desta implementação, sugerem a 
interação entre todos os seguimentos envolvidos com os problemas gerados pelos 
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